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1- ATA DA 91' SESSÃO, EM 13 DE JUNHO DE 1978 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagem do Senhor Presidente 

De agradecimento de comwticaçào: 

- N9 115/78 (n9 193/78, na origem), relativa à aprovação 
dos nomes dos Srs. Mário Calabria e Alarico Silveira Júnior para 
exercerem, respectivamente, a função de Embaixador do Brasil 
junto ao Governo da República Democrática Alemã e junto à 
Organização dos Estados Americanos~ à aprovação dos Projetos 
de Resolução n"'s 23, 24, 28, 30 e 31, de 1978, e do Projeto de 
Decreto Legislativo n"' 3, de 1978. 

1.2.2 - Oficio 
- Do Sr. Senador Eurico Rezende, Líder da ARENA, 

indicando o Sr. Senador Jarbas Passarinho para exercer as fun· 
çÕel> de Vice-Líder da Aliança Renovadora Nacional. 

1.2.3- Comunicação da Liderança da ARENA 
- De substituições de membros em Comissão Mista do 

Congresso Nacional. 

J .2.4 - Leitura de projeto 
- Projeto de Lei do Senado n~" 163/78, de autoria do Sr. 

Senador Nelson Carneiro, que introduz alterações na Lei 
n9 5 107, de 13 de setembro de 1966, para o fim de estender o 
regime do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço a todos os 
empregados, cumulativamente com o instituto da estabilidade, e 
dá outras providências. 

1.2.5 - Discursos do Expediente 

SENADOR NELSON C ARNE!RO- Apelo no sentido da 
proibição da pesca da baleia, a propósito de projeto de lei de sua 
au!oria, em tramitação no Senado, dispondo sobre a matéria. 

SENADOR RUY SANTOS- Serviços prestados à coletivi­
dade brasileira pelo IBGE ao ensejo do transcurso do 42<~ aniver­
sário de sua fundação. 

SENADOR ITALIVIO COELHO - Federalização da 
Universidade Estadual de Mato Grosso, localizada em Campo 

· Grande. 

SENADOR LA-ZARO BARBOZA -Considerações sobre 
o Projeto de Lei do Senado n~' 164/78, apresentado por S. Ex' 
nesta oportunidade, que acrescenta alínea ao art. 21' do Decreto­
lei n~" 869, de 12 de setembro de 1969, que "dispõe sobre inclusão 
da Educação Moral e Cívica, como disciplina obrigatória, nos sis­
temas de ensino no País, e dá outras providências". 

SENADOR FRANCO MONTORO- Proposta de emenda 
à Constituição, a ser formalizada por S. Ex•, restabelecendo 
dispositivos revogados pela Emenda Constitucional n'<' 8, de 
abril de 1977. 

}.] -ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n~" 56/76 (n~" 52-B/75, na Casa 
de origem), que altera o parágrafo único do arL 566 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n~" 5.452, 
de !I' de maio de 1943. Votação adiada por falta de quorum. 

- Requerimento n~" 102/78, de autoria do Sr. Senador Lou­
ríval Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais dO Senado fe­
deral, da Ordem do Dia baixada pelo Chefe do Estado-Maior da 
Armada, Almirante-de-Esquadra Gualter Maria Menezes de Ma­
galhães, alusiva ao Dia da Vitória. Votaçio adiada por falta dé 
quo17Jm. 

- Requerimento n~" li J /78, de autoria do Sr. Senador Da­
niel Krieger, solicitando tenham tramitação conjunta os Projetos 
de Lei do Senado n~"s 111/76, do Sr. Senador Leite Chaves e 
256/77. do Sr. Senador Nelson Carneiro, que alteram a redação 
do artigo 6'? da Lei n~" 5.107, de 13 de setembro de 1966. Votação 
adiada "por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n~" 40j72, de autoria do Sr. 
Senador José Lindoso, que dispõe sobre a propaganda comercial 
de produtos de consumo público, estabelece obrigatoriedade de 
descrição de qualidades nas respectivas embalagens e determina 
outras providências. Votação adiada por falta de q1.wrum. 
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- Projeto de Lei do Senado nY 136/76, de autoria do Sr. 
Senador Lourival Baptista, que altera a Lei n.,.. 4.886, de 9 d~ 
dezembro de 1965, que regula as atividades dos representantes 
comerciais autônomos, e dá outras providências. Votação adiada 
por falta de quoriJm. 

- Projeto de Lei do Senado nY 234/76, de autoria do Sr. 
Senador Franco Montara, que assegura direitos à promoção e 
aproveitamento do empregado em atividade privativa de habilita­
ção qualificada. Votação adiada por falta d~ quorum. 

-Projeto de Lei do Senado nY 240/77, de autoria do Sr. 
Senador Henrique de la Rocque, que altera dispositivos do Có­
digo Penal Militar (Decreto-lei nY 1.001, de 21 de outubro de 
1969) e do Código de Processo Penal Militar (Decreto-lei 
nY 1.002, de 21 de o~;~tubro de J969), e dá outras providências. 
Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado nY l28j77, de autoria do Sr. 
Senador Vascom:elos Torres, que altera disposições legais relati­
vas à proteção do trabalho do menor. (Apreciação preliminar da 
juridicidade). Votação adiada por falta de qtJorum. 

- Projeto de Lei do Senado nY t44j77, de autoria do Sr. 
Senador Benjamim Farah, qua autoriza o Poder Executivo a 
determinar pagamento de gratificação especial ao funcionalis­
mo civil e militar da União. (Apreciação preliminar da cons­
titucionalidade ~ juridicidade). Apreciaçã() sobrestada por falta 
de quonJm para votação do Requerimento nY 150/78, de adia· 
menta de sua votação para a sessão do dia 28 de junho de 1978. 

-Projeto de Lei do Senado nY 232)77, de autoria do Sr. 
Senador Benjamim Farah, que dispõe sobre a aposentadoria· 
especial para o Bombeiro Hidráulico e para o Eletricista do Gru­
po de Instalações Elétricas, Gás, Hidráulicas e Sanitárias. 
(Apreciação preliminar da juridicidade). Votação adiada por fal­
ta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 38j78-Complementar, do 
Sr. Senador Benjamim Farah, que isenta do Imposto sobre a 
Circulação de Mercadorias as operações com gêneros alimentí­
cios~ de primeira necessidâde. (Apreciação preliminar da cons­
titucionalidade). Discussão sobrestada por falta de quorum para a 
votação do Rtquerimento nY 147/78, de adiamento de sua 
discussão para a sessão do dia 29 de junho de J 978. 

- Projeto de Lei do Senado n9 97/77, de autoria do Sr. 
Senador Benjamim Farah, que dispõe sobre a propaganda comer­
cial nos uniformes esportivos do atleta profissional de futebol, e 
dá outras providências. Discussão sobrestada por falta de quorum 
para votação d() Requerimento nY 131/78, de adiamento de sua 
discussão para a. sessão do dia 21 de junho de 1978. 

- ?rojeto de Lei do Senado nY l.l5j77, de autoria do Sr. 
Senador Accioly Filho, que institui a correção monetária nas dí· 
vidas exigíveis,•pecuniárias ou de valor. Discussão sobrestada por 
falta de quorum para votação do Requerimento nY 132/18, de 
adiamento de sl.la discussão para a sessão do dia 21 de junho de 
1978. 

1.4- DISCURSO APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA.- Implantação, pela 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, dos Centros 
automáticos de cartas por Leitura Ótica, nas cidades de Brasília, 
Rio de Janeiro e: São Paulo. 

SENADOR OTAJR BECKER- Registro do centenário de 
colonização da tidade de Urussanga-SC. 

1.5- DESIGNACÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA 92•SESSÃ0, EM 13DEJUNHO DE 1978 

Li-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1- Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado nY 166/78, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que modifica a redação do caput do art. 472 da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

2.2.2 - Requerimentos 

- N~> 156/78. de autoria do Sr. Senador Paulo Ikossard, de 
llrgência para o Projeto de Lei da Câmara n'i' lOI/77, que 
regulamenta o exercício da profissão dos biomédicos. 

- N'i' 157/78, de autoria do Sr. Senador Osires Teixeira, 
solicitando a transcrição nos Anais do Senado, do artigo intitula­
do "Uma reunião em assembléia-geral do MOBRAL", publica­
do no jornal O Estado de S. Paulo, do dia IY de junho do corrente. 

2.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Resolução nY 29/78, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Jaguariúna (SP) a elevar em Cr$ 4.450.000,00 
(quatro milhões, quatrocentos e cinqüenta mil cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada interna. .<\.provado. Ã 
Comissão de Redação. 

Projeto de Resolução n'i' 34/78, que autoriza o Governo do 
Estado de São Paulo a realizar duas operações de empréstimo 
externo, no valor de DM 16.000.000,00 (dezesseis milhões de 
marcos alemães) cada uma, destinadas ao fornecimento e instala· 
ção de equipamentos e materiais médico·hospitalares para 
hospitais de ensino em fase de construção pelas autarquias esta­
duais. Aprovado. Ã Comissão de Redação. 

2.4- MATÉRIAS APRECIADAS APÓS A ORDEM DO 

DIA 

- Redação final do Projeto de Resolução nY 29/78. constan· 
te do primeiro item da Ordem do Dia. Aprovada, nos termos do 
Requerimento nY 158/78. Ã promulgação. 

- Redação final do Projeto de Resolução nY 34j78, constao· 
te do segundo item da Ordem do Dia. Aprovada, nos termos do 
Requerimento n'i' J59j1B. Ã promulgação. 

2.5- DISCURSO ApóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Apelo ao Senhor 
Presidente da República em favor dos aposentados amparados 
pela Lei n'i' I ,050, de 1950. 

2_6- DESIGNAÇÃo DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3 - DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÃO 

ANTERIOR 

- Do Sr. Evelásio Vieira, proferido na sessão de 12·6-78. 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERE VICE· LIDERES DE PARTIDOS 

6 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN-

TES 
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ATA DA 91• SESSÃO, EM 13 DE JUNHO DE 1978 
4• Sessão Legislativa Ordinária, das~ Legislatura 

PRESID€NCIA DO SR. JOSt LINDOSO 

ÀS /4 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena- José Lindoso- Cattete Pinheiro- Jarbas 
Passarinho- Alexandre Costa- Henrique de La Rocque- Helvi­
dio Nunes- Petrõnio Portella- Wilson Gonçalves- Agenor Ma­
ria- Dinarte Mariz- Milton Cabral- Marcos Freire- Luiz Ca­
valcante - Lourival Baptista - Luiz Viana - Ruy Santos -
Dirceu Cardoso - Amaral Peixoto - Nelson Carneiro - Ma­
galhães Pinto - Franco Montoro - Orestes Quércia - Otto 
Lehmann- Lãzaro Barboza- Osires Teixeira- Italívio Coelho­
Mendes Canale- Leite Chaves- Evelâsio Vieira- Lenoir Vargas 

- Otair Becker- Daniel Krieger- Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 34 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental. declaro aberta a sessão. 

O Sr. 1~>-Secretârio procederâ à leitura do Expediente. 

t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicação: 

N~> 115/78, (n~> 193/78, na origem), de 12 de junho de 1978, rela­
tiva à aprovação dos nomes dos Senhores Màrio Calabria e Alarico 
Silveira Júnior para exercerem, respectivamente, a função de 
Embaixador do Brasil junto ao Governo da República Democrática 
Alemã e junto à Organização dos Estados Americanos; à aprovação 
dos. Projetos. d~ Resolução n9s 23, 24, 2&, 30 e 31 de 1978 e do Projeto 
de Decreto Legislativo n"' 3, de 1978. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- O Expediente lido vai à 
publicação. 

Sobre a mesa, oficio que vai ser lido pelo Sr. !"'-Secretário. 

E lido o seguime 

Exml' Sr. Presidente do Senado Federal 

Tenho a honra de indicar o Sr. Senador Jarbas Passarinho para 
exercer as funções de V ice-Líder da Aliança Renovadora N acionai. 

Saudações respeitosas. 
Sala das Sessões. l2 de'junho de 197&,- Eurico Resende, Líder 

da ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- A Presidência fica cien-
te. 

Sobre a mesa, comunicação que serâ lida pelo Sr. !~>~Secretário. 

E lida a seguinte 

Em 13 de junho de t 978. 

Senhor Presidente, 
Nos termos do parágrafo 1~> do Artigo 10 do Regimento 

Comum do Congresso Nacional, tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelência, para os devidos fins, que esta Liderança deliberou 
propor a substituição dos nobres Srs. Senadores Heitor Dias e Virgí­
lio Távora pelos nobres Srs. Senadores Helvídio Nunes e Lourival 
Baptista, na Comissão Mista do Congresso Nacional que dará 
parecer sobre o Projeto de Lei n., 13, de 1978 que "autoriza o Poder 
Executivo a abrir à Justiça Federal de I• Instância o crédito especial 
de Cr$ 3.83&.000,00 para o fim que especifica". 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais 
alta estima e distinta consideração. - Eurico Rezende, Líder da 
Maioria. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Serão feitas as substi­
tuições solicitadas. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido p~lo Sr. \<~-Secretário. 
E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 163, DE 1978 

Introduz alterações na Lei n9 5.107, de 13 de set~mbro de 
1966, para o fim de estender o regime do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço a todos os empregados, cumulativamente 
com o instituto da estabilidade, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I~> A Lei n., 5. 107, de 13 de setembro de 1966, que instituiu 
o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

"Art. li' Para garantia do tempo de serviço, ficam man­
tidos os Capítulos V e VIl, do Título IV, da Consolidação 
das Leis do Trabalho, assegurando, ainda, aos empregados 
os direitos decorrentes desta lei. 

Art. 2~' Para os fins previstos nesta lei todos os em­
pregados ficam obrigados a depositar, até o dia 30 de c.ada 
mês, em conta bancária vinculada importância correspon­
dente a oito por cento da remuneração paga no mês anterior, 
a cada empregado. 

Parágrafo íínico. As contas bancárias vinculadas serão 
abertas em estabelecimento bancário escolhido pelo 
empregado, dentre os credenciados para tanto pelo órgão 
competente. em nome do empregado. 

Art. 6., Ocorrendo rescisão do contrato de trabalho, 
por parte da empresa, sem justa causa, ficará esta obrigada a 
pagar diretamente ao empregado os valores relativos- aos 
depósitos referentes ao mês da rescisão e ao imediatamente 
anterior, que ainda não houver sido recolhido ao banco depo­
sitário, além da importância igual a dez por cento desses valo­
res e do montante dos depósitos, da correção monetária e dos 
juros capitalizados na sua conta vinculada, correspondentes 
ao período de trabalho na empresa. 

Art. 2~> As contas do FGTS referentes aos empregados até 
aqui não optantes serão, a partir da data de vigência desta lei, auto­
maticamente transferidas para os seus nomes. 

Art. 3~> O Poder Executivo adaptará o Regulamento do Fun­
do de Garantia do Tempo de Serviço às disposições desta lei dentro 
do prazo de trinta (30) dias. $ 

Art. 4~> Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.· 
Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O projeto de lei que ora apresentamos à consideração da Casa 
visa a ser um primeiro e decisivo passo na consecussão do objetivo de 
eliminar a alternatividade entre o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço e o instituto jurfdico trabalhista da estabilidade, assegurando 
aos trabalhadores brasileiros um e outro. 

O projeto é feito por sugestão do Sindicato dos Trabalhadores 
na Indústria da Construção e do Mobiliário d~ Pirlpiri, Estado do 
Piauí, para o qual a garantia isolada do Fundo (FG~S) não bastou 
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para tranquilizar o trabalhador quanto ao seu futllro, sendo certo, 
ademais, que inexiste incompatibilidade t::ntre esse instituto e o da es· 
tabilidade. 

Através de modificações na Lei n9 5.107, de l3 de setembro de 
1966, buscamos estabelecer o disciplinamento básico para que o tra· 
balhador seja as~egurado tanto o Fundo de Garantia, quanto a esta· 
bilidadc, cumulativamente. 

Sala das Sessões, 13 de junho de 1978.- Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 5.107, DE 13 DE SETEMBRO DE 1966 

Cria o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, e dá ou­
tras ptoYidências. 

Art. 19 Para garantia do tempo de serviço, ficam mantidos os 
Capítulos V e VII do Título IV da Consolidação das Leis do Traba­
lho, assegurado, porém, aos empregados o direito de optarem pelo 
regime instituído na presente Lei. 

Art. 29 Para os fins previstos nesta Lei todas as empresas sujei­
tas à Consolidação das Leis do Trabalho {CLT) ficam obrigadas a de­
positar, até o dia 30 (trinta) de cada mês, em conta bancária vincula· 
da, importância correspondente a 8% (oito por cento) da remunera· 
ção para no mês anterior, a cada empregado, optante ou não, excluí­
das as parcelas nào mencionadas nos arts. 457 e 458 da CLT. 

Art. 69 Ocorrendo rescisão do contrato de trabalho, por parte 
da empresa, sem justa causa, ficará esta obrigada a depositar, na da­
ta da dispensa a favor do empregado, importância igual a 10% (dez 
por cento) dos va\ôres do depósito, da correção monetária e dos ju· 
ros capitalizados na sua conta vinculada, correspondentes ao perío­
do em que o empregado trabalhou na empresa. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação 
Social e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- O projeto que acaba de 
ser lido será publicado e remetido às comissões competentes. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Nelson Carneiro, por 

cessão do nobre Sr. Senador Adalberto Sena. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ. Pronuncia o se· 
guinte discurso.)- Sr. PreSidente, Srs. Senadores: 

Teve inicio agora em junho nova temporada de pesca da baleia 
na costa brasileira, que irã até dezembro, prosseguindo a dizimação 
de espécies, dando o Brasil triste exemplo ao mundo, pois hoje é unâ­
nime a preocupação em preservar o que resta de tantas vari"edades de 
baleias. Mais de 714 baleias serão eliminadas em nossas costas, a des· 
peito do clamor nacional para a proibição dessa pesca. 

Mais uma vez, apelo ao Governo para que ouça especialistas, 
bi4l.ogos e a ~ação, pondo fim ao incrível sacrifício de espécies em 
pl~a extinçào. 

Projeto de lei que apresentei proibindo a pesca da baleia con­
tinua paralisado nesta casa, contrariando, sem dúvida, a opinião de 
quase todos os Srs. Senadores. É apenas mais uma imposição do 
Executivo, que se mostrou indiferente não só aos apelos de toda par­
te, inclusive do extercor, mas também às opiniões de órgãos oficiais 
comooSEMA. 

Este um problema que se arrasta há tem·pos, protelado em fun­
ção de intúesses econômicos; como afirmou na Câmara o ilustre cor­
religionário, Deputado Antônio BresoJin: 

" ... as baleias estão sendo eliminadas apenas para prote· 
ger interesses comerciais de um.a firma estrangeira, e órgàQs 

como a SUDEPE e o lBDF, que têm por finalidade proteger 
a fauna e flora, não têm infra·estrutura e nem pessoal para fis­
calização, não passando de um "cabide" de empregos, e daí a 
necessidade de se cri.u o Ministério do Meio Ambiente, a 
exemplo do-que existe em tantos outros países." 

Sr. Presidente, o Correio Braziliense publicou, no último dia 23 
de maio, reportagem sob o título "Começa em junho temporada de 
pesca da baleia", expondo, minuciosamente, o problema. Diz o re· 
pórter que o " assunto tem sido estudado na Comissão lnterministe­
rial de Recursos do Mar, presidida pelo almirante Geraldo Cravo 
Guimaràes e integrada pelos representantes dos ministérios das Rela­
ções Exteriores, Transportes, Agricultura, Educação e Cultura, In­
dústria e Comércio e Minas e Energia. Ao que se sabe, os represen­
tantes desses órgãos têm opiniões divergentes. O Governo, através 
do Ministério da Agricultura, justifica a caça à baleia nã costa maríti· 
ma brasileira com o argumento de que "se o Japão e a União Soviéti· 
ca depredam, nós também vamos depredar". Este argumento é facil­
mente contestável, diante da experiência dos Estados Unidos, que 
por terem expressamente proibido a pesca do cetáceo, transforma­
ram a sua costa Oeste num verdadeiro viveiro da baleia cinzenta. Foi 
possível multiplicá-la 100 vezes, de 100 exemplares na década de 30 
para 10.000 aproximadamente. "O outro argumento do Ministério 
da Agricultura, são as conseqüências maléficas causadas pelo desem­
prego decorrido da suspensão da pesca na Paraíba," segundo afirma 
o Senador Otair Becker." 

O Sr. ltalh·ío Coelho (ARENA- MT}- Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. :"/ELSON CARNEIRO (MDB - RJ) - Com toda a 
honra. 

O Sr. ItalíYio Coelho (ARENA - MT) - Eu tenho participado 
com V. Ex•, na Comissão de Constituição e Justiça, depois, na 
Comissão de Agricultura, do exame do problema, que é um pouco 
difícil para nós outros, porquanto é do maior interesse mundial a 
proibição, por extinção, não só da pesca da baleia como da caça de 
animais que são sacrificados para o orgulho da mulher. Infelizmente, 
não há um procedimento uniforme entre as diversas nações, 
sobressaindo-se Japão e Rússia como os maiores pescadores que vêm 
até aqui, às nossas proximidades, buscar o cetáceo. O problema é 
digno de toda a atenção, e espero que o esforço de V. E.l• seja final­
mente coroado de êxito. Podíamos, através .do nosso Governo e o 
Itamarati, promover um movimento de ordem internaqonal para a 
suspensão da pesca da balei>t em todo o Mundo. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ) .- Agradeço o 
aparte ·de V. Exf que se ajusta a um pensamento hoje generalizado 
em todo o Mundo, o de que é necessário deter a pesca indeterminada 
da baleia, o que só ocorre hoje nos navios japoneses e russos. Os 
Estados Unidos, repito, proibiram esta pesca, e, assim, foi possível 
multiplicá·la 100 vezes, de 100 exemplares na década de 30) para 10 
mil aproximadamente. 

Vimos que outro argumento do Ministério da Agricultura 
refere-se às conseqUéncias maléficas causadas pelo desemprego 
decorrente da suspensão da pesca da baleia, na Paraíba, segundo 
afirma o nobre Senador Otaír Becker, que aqui assumiu recente· 
mente uma posição nítida em favor de nosso projeto, para pôr termo 
à caça da baleia nas costas brasileiras. 

A posição do Ministêrio da Agricultura é simplesmente absurda 
e sequer merece ser examinada, inclusive no tocante ao desemprego, 
argumento amplamente desfeito pelo nobre se·nador Otair Becker, 
favorá~el à aprovação de meu projeto. 

Já se deu um prazo excessivo aos órgãos governamentais para 
que se pronunciassem sobre o projeto que apresentei nesta Casa. 
Biólogos, nacionais e estrangeiros, os mais renomados, condenam a 
pesca da baleia e já apelaram ao Governo para que a proíba. O 
mesmo tem sido feito por inúmeras organizações de proteção à 
fauna. O assunto estã demasiadamente esclarecido e a imprensa 
sobre ele publicou artigos e reportagens as mais bem fundadas. 
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O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Pois não. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN)- Nobre Senador Nelson 
Carneiro, o projeto de V. Ex• já há algum tempo se Oncontta na 
Comissão de Agricultura, que se tem empenhado o mais pessível no 
sentido de lhe dar andamento, com a brevidade que o··JPesmo 
merece. Infelizmente, o Governo não tem nenhum interesse em vê-lo 
aprovado, não sei por quê. Tudo se tem feito na Comissão de Agri~ 
cultura, mas posso afirmar a V. Ex• que o maior responsãvel por 
esta procrastinação tem sido os órgãos do Governo. Acredito que o 
assunto é de suma gravidade, e o pior é que não é só o problema da 
baleia. Estol.l chegando do Rio Grande do Norte, onde, por incrível 
que pareça, estão abatendo as matrizes numa proporção tão grande 
que, na Cidade de Macaíba, a vaca deu cria de manhã e, à tarde, vai 
para o matadouro. t a demonstração de falta de sensibilidade, 
porque a cria fica privada da mãe no primeiro dia de vida, é a 
ganância fora do comum, tudo por conta de uma política monetaris~ 
ta, onde se sobrepõe o financeiro ao econômico. O que se vê hoje 
é simplesmente o dinheiro, num atestado de que estamos sendo 
arrastados todos os dias para uma situação irreversível. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Sr. Presidente, 
agradeço ao nobre Senador Agenor Maria a contribuição que traz às 
minhas pálidas considerações. Portanto, é tempo que tomemos a 
decisão, impondo, por lei, a proibição da pesca da baleia, cessando 
as interferências que adiam a solução do problema, em favoreci­
mento de interesses estrangeiros. Que o projeto de minha autoriã. 
seja posto em votação e aprovado. prevalecendo o clamor de todos 
que se preocupam com o problema e, realmente, o conhecem, em 
seus mó.llip\os aspectos\ 

Tomei iniciativa, Sr. Presidente, de encaminhar à Mesa, hâ 
alguns dias, requerimento para que esse projeto viesse à Ordem do 
Dia, independentemente do parecer da Comissão de Agricultura, 
que há muito tempo se retardou e já deveria ter oferecido o seu 
parecer. Espero que, em breve, o Plenário do Senado Federal possa 
apreciar esse projeto, aprová-lo, enviando-o à Câmara dos Depu~ 
tados para que um dia se torne realidade. (Muito bem! Palmas.} 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Ruy Santos. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - BA. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não pode haver planejamento, nem pode haver decisão governa· 
mental séria, sem uma boa base estatística. 

A estatística n~ Brasil está, hoje, numa situação muito boa. 
Lembro-me, Sr. Presidente, de quando comecei a minha vida clínica. 
no interior, em que os dados estatísticos dos municípios eram remeti­
dos pelas prefeituras através questionário emitido pela direção cen­
tral. Estava, certa feita, no gabinete do Prefeito, que me chamara 
para pedir opinião sobre uma obra que pretendia fazer, quando o 
secretário lhe trouxe o questionário já respondido. Ãs tantas, o velho 
coronel, prefeito do município, parou e voltando-se para o secre­
tário: "Que negócio é esse?" Era sobre quantos automóveis existiam 
no municipio. E o secretário, honestamente, informou: "Nenhum." 
Mas o prefeito se rebelou: "Você quer desmoralizar a nossa terra1 
Bote, pelo menos. cinco aí". 

Então, a estatística, naquele tempo, era feita nessa base, porque 
estatí~tica é coleta de dados e interpretação de dados. Se os dados 
não sito bem coletados, não há possibilidade de se chegar a um bom 
resultado para o planejamento que se deseja. 

lembro-me. também, que, quando estudante de Medicina, em 
aula de Estatística, informou o professor que fora publicada certa 
observação, por um estudante, de uma moléstia, que concluía di­
zendo que 100% dos atacados pela moléstia eram da cor negra. Mas 
ele só apresentava uma única observação e que. realmente, era de um 
preto. 

Ora, não pode haver estatística com base em informações de in­
terpretações assim. Sabemos mesmo que, quando os rapazes e as mo­
ças do Censo chegam a uma casa para obterem informações, há mui· 
tos informantes que têm vergonha de dizer que são analfabetos, 
como há muitos informantes que, na presença dos filhos, têm vergo~ 
nha de dizer que não são casados. Então. o dado coletado acaba num 
dado in perfeito, para uma interpretação mais imperfeita ainda. 

O Sr. ltalívio Coelho (ARENA - MT)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA)- Com muito prazer. 

O Sr. Italívio Coelho (ARENA- MT)- Nobre Senador Ruy 
Santos, V. Ex• enfoca assunto do maior interesse e oportunidade, eis 
que, na fase atual, nosso desenvolvimento se faz em todos os setores, 
através de planejamento, que se alicerça, evidentemente, em dados 
estatísticos, já que a estatística e o phmejamento passaram a ser 
elementos fundamentais para o exame e o·enfoque de todos os pro~ 
blemas. Desde aquela famosa inflação de 12%- verificada ao tempo 
do Ministro da Fazen~a. Delfim Netto - até esta data, temos 
observado, algumas vezes, desvirtuamento na coleta de dados. Por 
outro lado, com mais freqüência temos visto a dialética e a lógica 
sendo usadas para as mais variadas e variáveis interpretações da 
estatística, trazendo confusões e, às vezes, prejuízo à coletividade. 
V. Ex• tem toda a minha solidariedade no exame do assunto. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA)- V. Ex• tem razão. A 
interpretação é mais perniciosa, é mais neJasta do que mesmo a 
coleta de dados in precisa. 

Sr. Presidente, hoje o IBGE, sob a Presidência do Professor 
Isaac Kerstenentzkym é um órgão quase perfeito. De uns anos para 
cá o IBGE passou a ter agentes-estatísticos em todos os Municípios, 
e esses mesmos agentes coletam dados de agricultura, de pecuária, de 
indústria, e os remetem para o Instituto, para que realize as análises e 
interpretações. 

O lBGE atuatiza-se presentemente, aplica técnicas automati~ 
zadas de tratamento da informação. Dessa maneira foi possível 
acelerar o fluxo de informações necessárias aos agentes-sociais e 
econômicos, diminuindo sensivelmente o tempo entre a observação 
de campo e a disponibilidade das informações. Viabilizou ainda a im~ 
plantação de novos projetos.de mensuração, acompanhamentos e 
controle da realidade nacional, em níveis mais amplos e complexos. 

O IBGE tem a seu cargo o levantamento dos censos, não só 
populacional, como de habitação e escolar, que trazem informações 
preciosas ao Poder Executivo para o planejamento e a solução de 
problemas de interesse nacional. 

Na semana passada, completou o IBGE 42 anos de existência, 
uma existência eficiente, prestatiVa, dinâmica e atual, uma existência 
útil à coletividade brasileira. 

O Sr. Milton Cabral (ARENA- PB)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA)- Com prazer. 

O Sr. Milton Cabral (ARENA - PB) - Nobre Senador Ruy 
Santos, desejo participar do seu discurso, porque reconheço no 
IBGE uma das instituições mais sérias e dinâmicas das que compõem 
a estrutura governamental. Lembro-me de algumas críticas a respei­
to das imprecisões, das dúvidas quanto aos números, os dados do 
recenseamento de 1960. Mas lembro-me também do esforço 
extraordinário para aparelhar esse Instituto de recursos humanos e 
de equipam·entos necessários, bem como a transformação profunda 
por que passou essa agência governamental. 

Eu mesmo, nas minhas atividades do Senado Federal e nas 
Comissões que tive a honra de presidir, como a de Economia e, hoje, 
a de Segurança Nacional, sempre me tenho valido das publicações 
do 1 BGE, publicações perfeitas, não só na sua parte gráfica, mas, so­
bretudo, no seu conteúdo e na variedade de informações, pois hoje 
esse órgão realiza peSquisas, levantamentos periódicos, a respeito do 
custo de vida. Enfim, trata-se de agência de tamanha importância, 
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que, quando V. Ex• aponta os seus 42 anos de existência, comemo. 
rados na semana passada, ê realmente da maior oportunidade o pro· 
nunciamento que o nobre colega faz no plenário do Senado Federal, 
ressaltando o trabalho de uma instituição que só merece elogios. 
Como temos o hábito de criticar os organismos que não são efi. 
cientes, temos a obrigação de elogiar aqueles que estão cumprindo 
com a sua finalidade, e o IBGE é um deles. Congratulo·me com 
V. Ex• pela abordagem do assunto. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA)- Agradeço a V. Ex•. 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, não vou dizer que o IBGE já 

seja, a esta altura, uma instituicão perfeita. A perfeição não está de 
acordo com o homem. Ãs vezes ·o material humano falha, e o IBGE 
pode ser impreciso em dados e pode ser impreciso em interpretações. 

Desde que cheguei à Câmara dos Deputados, sempre me servi 
dos estudos do IBGE. Lembro·me que, em dados estatísticos de 
população, de natalidade, havia um pesquisador ou um intérprete 
desse Instituto- se não me falha a memória, Victor Mortara- que 
produzju trabalhos notáveis. Num de seus trabalhos, ele destacava a 
prolificidade da mulher nordestina. Em censo realizado àquela época 
esse técnico encontrou dezenas de mulheres, no Nordeste brasileiro, 
com mais de 20 filhos. 

De maneira que, Sr. Presidente, ao destacar a passagem do 42l' 
aniversário do IBGE, congratuJo.me com esse órgão da admi· 
nistraçãÇl pública pelos relevantes serviços que vem prestando não só 
ao Governo, como a instituições particulares. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. {Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Concedo a palavra ao 
nobre Sr. Senador ltalívio Coelho. 

O SR. ITALIVIO COELHO (ARENA- MT. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Criada, em decorrência da Lei Estadual n'~ 2.947, de 16 de se· 
tembro de 1970, pelo Decreto n'~ 1.072, de 31 de janeiro daquele ano, 
a Universidade Estadual de Mato Grosso, com sede na cidade de 
Campo Grande, teve seus Estatutos aprovados pelo Decreto 
n'~ J.\72, de 8 de junho de 1970, promulgado o seu Regimento-Geral 
pelo Decreto nl' 1.461, de 1973, viu, em 31 de janeiro de 1975, homo. 
Jogado o Regimento do seu Conselho Oniversitário. 

Desde então, vem cumprindo com plena exação as missões que 
lhe foram ~tribuídas, dentre as quais podemos assinalar: 

1) Capacitação de Recursos Humanos para o Ensino do 
J'l Grau, através dos currículos de Letras, Pedagogia, Ciências e Es­
tudos Sociais, abrangendo habilitação em Língua Portuguesa, Admi· 
nistração Escolar e Supervisão Escolar, Habilitação em Matemática, 
Química, Física, Física, Biologia, História, Geografia e Estudo de 
Problemas Brasileiros; 

2) Treinamento de pessoal da Comissão Organizadora dos Exa. 
mes Supletivos, através de Serviço Especializado de Processamento 
de Dados; 

3) Convênio com a Delegacia Regional de Educação e Cultura 
de Três Lagoas, para estágio de alunos do Centro Pedagógico daque· 
la cidade; 

4) Assistência à Secretária de Educação e Cultura da Prefeitura 
de Corumbá; 

5) Atendimento às propriedades rurais localizadas na área de 
Campo Grande, além de colaboração com o Departamento de 
Zoopatologia da Secretaria da Agricultura; 

6) Em convênio com o Departamento Estadual de Trânsito, a 
realização de exames oftamológicos, clínicos e psicotécnicos de can· 
didatos a motoristas; 

7) Em colaboração com 1:' Secretaria de Planejamento e Coorde­
nação·Geral, o serviço de processamento de dados para a folha de 
pagamento dos servidores do Estado e do DERMAT, a orçamenta­
ção do Departamento de Obras Públicas, a folha de pagamento da 
TELEMA T, a emissão de aviso-recibo e tarifa de água e esgoto para 
oSANEMAT; 

8) Serviços diversos, estatísticas e atuariais, para as Prefeituras 
de Campo Grande, Três Lagoas e Dourados; 

9) Atendimento a pesquisas solicitadas pelos Ministérios da 
Saúde, da Educação e Cultura, Secretaria de Planejamento da Presi· 
dência da República e Ministério da Agricultura. 

Sabemos que o Estado de Mato Grosso do Sul se caracteriza 
por inegável vocação agropecuária, até então caracterizada pelo cria­
tório extensivo e pela pouca difusão da policultura. 

Mas a· Universidade Estadual de Mato Grosso veio contribuir 
de maneira decisiva, para o melhor trato dos rebanhos bovinos d~ 
Sul do Estado, colaborando em convênios de apoio financeiro e 
cooperação técnica, com a Associação dos Criadores do Sul de Mato 
Grosso, instalando, na região, o primeiro laboratório de Tecnologia 
do Sêmen. 

Prestando assistência ao Frigorífico Bordon, contribuiu para o 
melhor aproveitamento industrial da carne produzida no Estado, 
contribuindo, amplamente, no fornecimento de mão-de·obra especia· 
lizada e do know.how científico aos empreendimentos pecuãrios, 
através do Curso de Medicina Veterinária, que estagiaram em diver· 
sas instituições, como as indústrias de laticínio de Campo Grande. 

Em outros campos da especialização técnico-científica, dedicou· 
se à informação de espeçialistas em· cirurgia dentária e endodontia; 
colaborou nos projetos de estrutura, eletricidade e hidráulica do De· 
partamento de Zoopatologia: promoveu a Construção do Ginásio de 
Esportes; presta serviços ao Hospital Mato-Grossense do Pênfigo, 
ali adestrando acadêmicos da área de Saúde, como também na Santa 
Casa de Campo Grande e Sanatório Mato Grosso, além da presta· 
çào de serviços médico-assistenciais à Associação de Amparo à Ma­
ternidade e Infância da Capital de Mato Grosso do Sul. 

O Centro de Processamento de Dados da UEMT é uma iniciati· 
va pioneira, pouquíssimas as. universidades públicas do País que dis· 
poem desse serviço. com um equipamento tão sofisticado; a que têm 
acesso os ~ilunos da disciplina de Cálculos Numéricos, desde o pri. 
meiro dia de aula. 

Em quatro anos de operacionalidade, esse equipamento serviu, 
até \974, a seiscentos alunos, servindo, ainda, aos sábados, para que 
se ministrem aulas práticas aos alunos das Faculdades Unidas Católi­
cas de Mato Grosso- FUCMAT. 

Para a sua instalação, a Universidade Estadual de Mato Grosso 
recebeu, em 1971,470 mil cruzeiros do MEC, sendo de salientar que, 
no ano seguinte, pagava mais de trezentos e dezoito mil cruzeiros à 
Previdência Social. 

Apesar das dificuldades financeiras, adquiriu, por mais de cento 
e cinqüenta mil cruzeiros, um computador comercial 1.130, alugan· 
do outro à IBM, que transferiu à Secretaria de Planejamento e 
Coordenação Geral do Estado - CEPROMAT, através de con­
vênio, anualmente renovado. 

Tal um rápido esboço histórico do papel desempenhado por 
aquela universidade no desenvolvimento do atual Estado de Mato 
Grosso do Sul. 

Mas o desenvolvimento obtido por essa importante instituição 
universitária tem custado recursos apreciáveis do erário estadual e 
contribuições crescentes do corpo docente, ou seja, da sociedade lo­
cal, principalmente de Campo Grande e Municípios adjacentes, no 
pagamento de anuidades escolares. 

Daí o anseio de federalização da U EMT. 
Visando a atendê·lo, declara o artigo 39 da Lei Complementar 

n'~ 3!, de ll de outubro de 1977, que criou o Estado de Mato Grosso 
do SuL 

"A União providenciará as medidas necessárias à fe­
deralização da Universidade Estadual de Mato Grosso, loca· 
!izada em Campo Grande." 

Inscrito esse preceito no Capítulo das Disposições Gerais e 
Transitórias, onde se disciplinam os Programas Especiais de 
Desenvolvimento para os dois Estados, com duração de dez anos, a 
partir de 1977. Sábia a medida, porquanto o novo Estado dependerá, 
por algum tempo, de apoio financeiro federal para sua administra-
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ção e desenvol.vimento, inclusive de verbas que enfrentem as despe~ 
sas correntes, conforme consta da Mensagem Presidencial que en~ 
caminhou aque\a proposição à alta consideração do Congresso Na~ 
cio na!. 

Mas esse prazo decenal não signífic'\ devam as providências 
aguardar uma década para o início de ef~ivaçào. Assim, no caso 
daquele estabelecimento de ensino superior, torna-se necessária a sua 
federalização até !I' de janeiro de 1979, quando tomará posse, peran~ 
te o Mtnistro da Justiça, o Governador do Estado de Mato Grosso 
do Sul. 

Estamos, portanto, a pouco mais de um semestre daquele acon~ 
tecimento cívico, que ma.rcará, de fato, o início da autonomia do no~ 
vo Estado e os sul-mato-grossenses ficariam nimiamente gratos às 
a~toridades federais se, desde logo, iniciassem providências para 
aquela federalizaçào. 

Nesse sentido, o Dr. João Pereira da Rosa, Magnífico Reitor da 
Universidade Estadual de Mato Grosso. encaminhou ofício ao então 
Ministro da Educação e Cultura, o Sr. Ney Braga, em que define, 
com abundância de detalhes e a necessária franqueza, a situação em 
que se encontra aquele estabelecimento de ensino, detentor, a partir 
de 1972, de um largo cartel de serviços à cultura e ao desenvolvimen~ 
to tecnológico do nosso Estado. 

Sediada em Campo Grande, a Universidade Estadual de Mato 
Grosso dispõe, como vimos, de Centros Pedagógicos para a forma~ 
ção de professores e, no ano passado, atendia às cidades de Ron~ 
donópolis, Corumbâ, Três Lagoas, Dourados e Aquidauna, distan~ 
tes, e-ntre 130 e 420 quilômetros daquela capital. 

Esse atendimento decorreu da situação de fato assinalada por 
aquele Magnífico Reitor, no seguinte trecho do seu ofício de 15 de fe~ 
vereiro de 1977 ao Excelentissimo Senhor Ministro da Educação: 

"No Estado hâ uma escassez pronunciada de professo~ 
res habilitados para o ensino do primeiro Grau e a Uni~ 
versídadc Estadual de Mato Grosso, para suprir essa falha, 
assinou convênio com a Secretaria de Educação e com 0 
apoio do Ministério da Educação e Cultura vem ministrando 
Cursos de Licenciatura Curta Parcelada, a partir de 1974, em 
Rondonópolis, Coxirn, Paranaíba e Ponta Porã. No momen~ 
to, realiza esses Cursos nas microrregiões de Nortelândia, 
Barra do Garças, Aparecida do Taboado, Nova Andradina, 
Glória de Dourados e Jardim." 

Verifica-se, portanto, que a área de innuência geo~educacional 
daqu~la Universidade compreende um raio de quase quinhentos qui­
lômetros em torno de Campo Grande e, por isso mesmo, dispõe de 
alunos matriculados mediante convênio procedente de outros países 
vizinhos, dos quais vinte paraguaios, vinte e seis bolivianos e um sal­
vadorenho, obtendo uma verdadeira integração cultural sul-america­
na, para a formação de profissionais e o estreitamento dos laços de 
solidariedade continental, conforme assinala o Magnífico Reitor 
João Pereira da Rosa, ao ·afirmar que aquela Universidade estã 
"formando profissionais e fazendo amigos ao longo da fronteira, que 
são solidários na solução dos problemas do bem-estar e segurança de 
nosso povo". 

Prosseguindo na sua postulação, salienta aquela autoridade uni­
versitária: 

"Para manter essa mulliversidade, o Governo do Estado 
tem dispendido recursos com pessoal e encargos sociais e a 
Administração Superior da Universidade tem procurado cor~ 
responder ao esforço, assumindo parte da manutenção, atra~ 
vês da oferta de serviços à comunidade, que vão desde a ven~ 
da de balas à entrada no Auto~Cine até o Processamento de 
Dados. 

Da prestação de serviços médico-hospitalares aos bene~ 
ficiários da FUNRURAL. IPEMAT e INPS, à assistência 
médico-odontológica às populações de São Felix, Luciara e 
Santa Terezinha'' na Amazônia." 

Tal exposição de serviços prestados é apenas uma síntese das 
atribuições conferidas àquela universidade no campo tecnológico, 

científico, didático e assistencial, firmados convênios nas esferas fe­
deral, estadual e municipal. 

Tantas as atribuições, tão amplo o .leque de atividades 
que a UEMT assumiu que, há pouco mais de um ano, iJ seu Magnífi­
co Reitor pedia auxílio ao Governo Federal, "para melhorar a comu­
nicação entre a sede da Universidade em Campo Grande e os Cen­
tros Pedagógicos, determinando a aquisição e transferência de um 
equipamento rádio-transmissor para facilitar a Administração. per­
mitindo o intercâmbio com as universidades brasileiras e ouvindo 
diariamente o Ministério da Educação, para acompanhar a política 
educacional do País". 

Lembramos essa solicitação, feita há quinze meses, Senhor Presi­
dente, porque não apenas revela as necessidades urgentes da Univer· 
sidade Estadual de Mato Grosso, no que tange à mais estreita comu­
nicação com as autoridades educacionais em Brasília, como demons­
tra o interesse do seu corpo docente em melhorar os padrões de ensi­
no daquele prestante estabelecimento universitário. 

Se a solicitação não foi atendida em tempo, superada estaria pe· 
la própria promessa legal de federalização da UEMT, cujo cumpri­
mento deprecamos se faça o quanto antes, em atendimento às espe­
ranças que o Governo do eminente Presidente Geisel despertou em 
todo o Estado, ao propor e sancionar a Lei Complementar n9 31. de 
li de outubro de 1977. 

Não sabemos de problema infra-estrutural mais relevante que o 
da Educação e Cult~ra; nem conhecemos investimento mais rentável 
que o empregado no aperfeiçoamento do próprio homem; nem mis­
são mais importante que a de formar as gerações futuras de tal modo 
que não nos falte a mão~de-obra especializada, nem escasseie o know­
how tecnológico, até que tenhamos condições de exportã·lo. Nem co­
nhecemos nada mais propício ao desenvolvimento do País e à inte­
gração nacional do que o fomento da educação e do ensino. 

Daí porque insistimos em que se cumpra, até o primeiro dia do 
próximo ano, data da posse do primeiro Governador de Mato Gros· 
so do Sul, a promessa contida no artigo 39 da Lei Complementar 
n9 31, de 1917, que, para as nossas esperanças, significou uma clari­
nada de progresso, no largo horizonte aberto ao desem'olvirnento do 
nosso Estado. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Josê Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Lázaro Barboz.a. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO. Pronuncia o se· 
guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Se· 
nadares, hâ poucos dias. o Senado. depois de marchas e contra.mar­
chas, acabou sepultando o Projeto de lei do nobre Senador Itamar 
Franco que visava introduzir como matéria obrigatória, no curriculo 
dos cursos jurídicos, o ensino da matéria Direitos Humanos Funda· 
mentais. 

Fazendo um estudo da legislação, Sr. Presidente, chega-se à 
conclusão de que esta matéria, pela sua importância, deve começar a 
ser ministrada desde o curso secundário, e poderiam, em verdade, 
sua noções começar a tê mesmo no ensino fundamentaL 

Venho trazer à consideração do Senad·o um projeto de lei que al­
tera a legislação existente e que diz o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 164, OE 1978 

Acres(:enta alínea ao art. 29 ~ do Decreto--lei n9 869, de 12 
de setembro de 1969, que "dispõe sobre a inclusão da Educa~ão 
Moral e Cívica, como disciplina obrigatória, nos sistemas de 
ensino no País, e dá outras providências", 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I~' Ao art. 2~', do Decreto-lei n9 869, de 12 de setembro de 
1969, é acrescentado a seguinte alínea: 

"Art. 2~' 
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i) a compreensão, a preservação e a defesa. dos direit.os 
fundamentais do homem e das garantias individuais dos 
brasileiros.'' 

Justificação 

Pelo Decreto-lei n~> 869, de 12 de setembro de 1969, a Junta Mili­
tar ao instituir, em caráter obrigatório, como disciplina e como práti~ 
ca educativa, o ensino de Educação Moral e Cívico, nas escolas de to­
dos os graus e modalidades. dos sistemas de ensino no País, deixou 
de arrolar, no elenco de suas finalidades precípuas, a ministração de 
noções dos Direitos fundamentais do Homem e dos Direitos e 
Garantias Individuais dos cidadãos brasileiros. 

Nada mais conveniente e oportuno, portanto, do que como 
declara o Manifestante de Bruxelas, de 1973, reafirmar, através de 
um ensino sistemático,. a intangibilidade dos Direitos Humanos, 
"face à circunstância de serem eles permanentemente violados," e ali­
mentar a esperança de que, pela sua reiteração, esses princípios 
sagrados acabarão por prevalecer". 

Como assevera, ainda, aquele documento, apôs transcorrerem 
três decênios da proclamação da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, desde então os jornais não cessam de denunciar a sua 
violação constante, não obstante constituírem eles a base da so­
ciedade humana. 

'"Enunciar princípios é fácil", afirmá o Manifesto de Bruxelas 
"defendê-los é uma necessidade imperiosa". 

Ora, o preparo de nossos alunos acerca desses princípios, consti­
tui, sem dúvida, fator dos mais importantes de sua preservação em 
nosso País. 

Não se pode, efetivamente, pretender um ensino de Moral e 
Cívica, apoiada nas tradições nacionais e empenhado em defender os 
princípios democráticos e em preparar o brasileiro para o exercício 
de suas atividades cívicas, sem o ensino dos Direitos Humanos e de 
suas garantias individuais. 

A fixação dos Direitos Humanos é obra de séculos, tendo 
demandado uma lenta maturação do pensamento filosófico, só se 
assentando com o declínio do Estado monárquico absolutista. 

Soa idéia localiza-se no próprio alvorecer do pensamento 
humano, que, como afirma o Professor Raul Machado Horta, 
"procura· afirmar-se por intermédio da liberdade criadora do espí­
rito". Por isso, os políticos e juristas mais eminentes do mundo mo­
derno vêm no Estado Social de Direito, com fundamentos democráti­
cos e anti-totalitãrios, vale dizer, no Estado assente nos Direitos 
Humanos, a solução moderna para afastar a sedução irracional do 
totalitarismo político e econômico que tantos maleticios têm 
acarretado aos povos. 

O ilustre Professor da Faculdade de Direito da Universidade 
Católica de Si>o Paulo, Geraldo Ataliba, analisando percuciente­
mente a "Di:tlética da Tensão" estabelecida entre o Poder estatal e os 
Direitos do Homem, afirma; 1'É postulado fundamental do chamado 
mundo ocidental e cristão -que a nós incumbe construir, preservar 
e desenvolver - a existência de um verdadeiro direito natural à 
liberdade, anterior e superior ao próprio direito do Estado. 

Liberdade de ir e vir, liberdade de crer, liberdade de pensar, de 
se reunir, trocar idéias, associar-se, usufruir dos dons materiais que 
estão à nossa disposição, para nosso aperfeiçoamento. 

Este rol de liberdade e direitos fundamentais, oponíveis ao 
próprio Estado -já que as!legurados nos diplomas constitucionais 
dos Estados que adotam e~te tipo de constituição - consta da 
declaração de direitos do homem e do cidadão, formulada pela 
revolução francesa e adotada "mutatis mutandj por todos os Estados 
ocidentais. 

Hoje, a ONU levou a maioria dos Estados participantes a 
assinar declaração de igual conteúdo. 

A maioria dos Estados ocidentais já assegura, em seus textos 
constitucionais, pelo menos os direitos mais fundamentais (Carta 
Constitucional de \969- art. 153). 

Eis as liberdades fundamentais que o homem afirma trazer con­
sigo, como título de grandeza, oponíveis ao próprio Estado. Efetiva-

mente, o Estado moderno foi construído, da forma que o 
conhecemos, exatamente para preservação desta liberdade, para 
torná-la o mais efetivo possível. A pedra fundamental de todas a~ 
construções político-jurídicas modernas é a liberdade do homem." 

Por todas estas razões., torna-se imPeriosa, a inclusão da alínea 
i, na forma proposta, no texto do art. 2'i' do Decreto-lei n'i' 869, de 
12 de setembro de 1969. 

Sala das Sessões, 1·3 de junho de 1978.- Lb•ro Barboz.a. 

LEGFSLAÇÀO CfTADA 

DECRETO-LEI N•869, DE l2 DE SETEMBRO DE 1969 

Dispõe sobre a inclusão da Educação Moral e Cívica como 
disciplina obrigatória, nas escolas de todos os graus e modali­
dades, dos sistemas de ensino no Pais, e dá outras providências. 

Art. 2'i' A Educação Moral e Cívica, apoiando-se nas tradições 
nacionais, tem como finalidade: 
. ............................... ······· ................. , .. 

E a justificativa, Sr. Presidente e Srs. Senadores, com que achei 
por bem alicerçar e basear o projeto de lei que ora encaminho à Me­
sa. 

Essas as considerações que queria tecer, Sr. Presidente. (Muito 
bern!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - b projeto do nobre 
Senador Lâz<iro Barboza, por S. Ex• lido e justificado da tribuna, se­
rá publicado e encaminhado às Comissões de ConstituiÇão e Justiça 
e de Educação e Cultura. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MO.VTORO PRONUNCIA DISCUR· 
SOQUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÁ 
PUBUCADO POSTERfORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Sobre a mesa, projeto 
de lei que será lido pelo Sr. I 'i'-Secretãrio. 

E lido o .~eguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 165, DE 1978 

Dá nova redação ao artigo 19 da Lei n"' 6.515, de 26 de 
dezembro de 1977 (Lei do Dh'órcio ). • 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I 'i' O art. 19 da Lei n"' 6.515, de 26 de dezembro de 1977, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 19, O cônjuge que der causa à separação judicial 
prestará ao outro, se dela necessitar, a pensão fixada pelo juiz. 

Parágrafo único. Quando a separação judicial fundar-se 
na causa prevista no§ 2'i' do artigo S'i' desta Lei, o cônjuge que 
intentou a ação fica obrigado a prestar pensão ao outro, nos 
termos deste artigo." 

Art. 21• Esta lei entrará em ·vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Justificatão 

A chamada Lei do Divórcio dispõe, no seu art. 19, o seguinte: 

"Art. \9. O cônJuge responsável pela separação judicial 
prestará ao outro, se dela necessitar, a pensão que o juiz fi­
xar." 

A interpretação literal do dispositivo poderá ensejar decisões gri­
taotamente injustas, como nos propomos a demonstrar: 

a) na separação judicial fundada no capllt do artigo 5'i' da lei, 
bem como no seu parágrafo I 'i', intentarã a ação aquele cônjuge que 
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for vítima da conduta desonrosa ou de ato grave por parte do outro, 
ou. ainda. aquele que não deu causa à ruptura da vida em comum; 

b) na separação judidal fundada no parágrafo 29 do mesmo 
artigo 59, intentará a ação o cônjuge mentalmente são, sempre que o 
outro estiver acometido de doença mental gra'<e 'e de cura imprová­
vel. 

As situações acima, como se percebe, mostram-se tOtalmente 
distintas uma da outra. 

Na primeira, o autor da ação é o cônjuge injuriado ou abando­
nado pelo outro: na segunda, o autor da ação será o cônjuge que en­
tender impossível a manutenção da vida em comum em virtude da 
doença do outro. 

No entanto, diz o artigo 19 que o cônjuge responsál'el pela 
separação judicial prestará, sendo o caso, a pensão ao ouuo. Que si­
gnilica, entretanto, o termo responsál'el? 

Se "responsável" pela separação judicial for o cônjuge culpado 
pela impossibilidade da vida em comum. teremos que admitir, ainda 
que absurdamente, estar o doente mental obrigado a prestar pensão 
ao seu ex-cônjuge. No entanto, se "responsável" pela separação judi­
cial for o cônjuge que promoveu a respectiva ação, cairemos em um 
segundo absurdo. quer seja, o de admitir esteja o cônjuge inocente 
obrigado a sustentar o culpado! 

Ê evidente, no entanto, que a lei procura assegurar, ao cônjuge 
inocente e àquele mentalmente enfermo, os meios de subsistência, 
ficando o cônjuge culpado, ou aquele que se separou do enfermo, 
'obrigado a prestá-los. 

Como a atual redação do artigo 19 não leva a tais conclusões, a 
única solução é alterá~là, conforme propomos agora por meio do 
presente Projeto. 

Sala das Sessões, 1 J de junho de 1978.- Otto Lehmann. 

r À Comissão de Constituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (José lindoso)- O projeto lido será pu­
blicado e encaminhado à comissão competente, 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- A Presidência convoca 
.:~s Srs. Senadores para uma sessão extraordinária a realizar•se hoje, 
às 13 horas e 30 minutos, destinada à apreciação dos Projetos de 
Resolução n9s 29 e 34, de 1978. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Jessé Freire- Cunha Lima- Murilo Paraiso- Augusto Fran­
co- João Calmon- Accioly Filho- Tarso Outra. 

O SR.,PRESIDENTE (José Lindoso)- Está finda a Hora do 
Expediente, Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno Unico, do Projeto de Lei da Câmara 
n\1 56, de 1976 (n9 52-B/75, na Casa de origem), que altera o 
parágrafo único do art. 566 da Consolidação das Leis do Tra­
balho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de J9 de maio de 
1943. tendo 

PARECERES, sob n\ls 1.044 e }.045, de 1976, e 921 e 
922, de 1977, das Comissões: 

-de Legisla~ào Social- \9 pronunciamento: favorável; 
29 pronunciamento: (reexame solicitado em Plenário), contrá­
rio, cOm voto vencido, em separado, do Senhor Senador 
Franco Montara; 

-de Ser:viço Público Civil- 19 pronunciamento: favorá­
vel; 29 pronunciamento: (reexame solicitado em Plenário) ra­
tificando seu parecer anterior. 

E;q1 votação o projeto, 
O~ Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos, (Pausa.) Rejeitado. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Sr. Presidente, peço ve­
rificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Será feita a verificação 
solicitada. Suspenderei a sessão por 10 minutos, acionando as cain­
painhas, a fim de aguardar a chegada ao plenário dos Srs. Senadores 
que se encontram em seus gabinetes. 

f A se.uào é suspem;a às /6 horas e 5 minutos, undo reaber­
la às 16 horas e 15 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Está reaberta a sessão. 
Vai-se proceder à verificação de votação. Os Srs. Lideres vota~ 

rào em primeiro lugar. votando em seguida os Srs. Senadores 
{Pausa.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Paulo Brossard- Alexandre Costa- Osires Teixeira- Adal­

berto Sena- Agenor Maria- Evelásio Vieira- Franco Montoro 
-Marcos Freire- Nelson Carneiro. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 
Helvidio Nunes- Cattete Pinheiro - Dinarte Mariz - Henri­

que de La Rocque- Luiz Viana- Otto Lehmann- Ruy Santos­
Wilson Gonçalves. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Votaram "SIM", 9 
Srs. Senadores; Votaram "NÃO", 8 Srs. Senadores. Não há quorum 
para deliberação. Em conseqüência, fica sua votação adiada para a pró­
xima sessão ordinária. 

O SR. PRE$1DENTE {José Esteves) - As demais matérias 
constantes da Ordem do Dia, Itens nYs 2 a 13, dependem de votação. 
Em virtude da falta de número ora verificada. ficam igualmente adia~ 
das para a próxima sessão ordinária. 

São os seguinTes os itens adiadoJ: 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n\1 102, de 1978, do 
Senhor Senado( Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, da Ordem do Dia baixada pelo Chefe do 
Estado-Maior da Armada. Almirante-de-Esquadra Gualter Maria 
Menezes de Magalhães, alusiva ao Dia da Vitória . 

-3-

Votação. em turno único, do Requerimento nY lll, de 1978, do 
Senhor Senador Daníel Krieger, solicitando tenham tramitação con~ 
junta os Projetos de Lei do Senado n9s li L, de 1976, do Senhor Sena~ 
dor Leite Chaves. e 256, de 1977. do Senhor Senador Nelson Carnei· 
ro. que alteram a redação do art. 6Y da Lei n9 5.107, de t3 de setem~ 
bro de 1966. 

-4-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n9 40, de 1972, do Senhor Senador José Lindoso. que dispõe sobre a 
propaganda comercial de produtos de consumo público, estabelece 
obrigatoríedade de descrição de qualidades nas respectivas embala· 
.gens. e determina outras providências, tendo 

PARECERES, ll.ob n9s 30& a 311. de 1913, e l.0\0 a l.0\3, de 
1977, das Comissões: 

-de Consdtuiçào e Justiça- l\1 pronunciamento: pela constitu· 
cionalidade e juridicidade nos termos do Substitutivo que apresenta: 
29 pronunciamento: pela constitucionalidade e juridicidade do Subsü· 
tutivo de Plenário. com subemendas que apresenta; 

-de Economia- JY pronunciamento: favorável ao Substitutivo 
da Comissão de Constituição e Justiça, com subemenda que apresen­
ta e voto vencido. em separado, do Senhor Senador Luiz Cavalcante~ 
2\1 pronunciamento: favorável ao Substitutivo de Plenário e às sube-

• mendas a ele apresentadas pela Comissão de Constituição e Justiça; 
-de Saúde- J9 pronunciamento: favorãvel ao Substitutivo da 

Comissão de Constituição e Justiça, com subemenda que oferece; 29 
pronunciamento: contrário ao Substitutivo de Plenário, com voto 
vc: :do do Senhor Senador Ruy Santos; e 

-de Finanças- ]9 pronunciamento: favorável ao Substifutivo 
da Comissão de Constituição e Justiça e à sut-emenda da Comissão 
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de Economia, e contrário à subemenda da Comissão de Saúde, com 
voto vencido do Senhor Senador Cattete Pinheiro; 2~ pronunclamen.. 
to: contrário ao Substitutivo de Plenário, com voto vencido, em sepa­
rado, do Senhor Senador Lourival Baptista. 

-S-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n~ 
136, de 1976, do Senhor Senador Lourival Baptista, que altera a Lei 
n~ 4.886, de 9 de dezembro de 1965, que regula as atividades dos 
representantes comerciais autônomos, e dá outras providências, ten­
do 

PARECERES, sob n~s 944 a 946, de 1977, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça- )v pronunciamento: pela constitu­

cionalidade e juridicidade, e, no mêrito, favorável; 2~ pronunciamen­
to: pela constitucionalidade e juridicidatle do Substitutivo da Comis­
são de Legislação Social, nos termos de submenda que apresenta; e 

- de Legisla~ào Social, favorável, nos termos de Substitutivo 
que oferece, com voto, em separado, do Senhor Senador Nelson 
Carneiro. 

-6-

Votação, em primeiro tuno, do Projeto de Lei do Senado n.,.. 234, 
de 1976, do Senhor Senador Franco Montoro, que assegura direitos 
à promoção e aproveitamento do empregado em atividade privativa 
de habilitação qualificada, tendo 

PARECERES, sob n9s 135, 136 e 889, de 1977, das Comissões: 
- de Constituição e Justi~a, pela constitucionalidade e juri­

dicidade e, no m.érito, favorável; 
· - de Legislação Social - 1.,.. pronunciamento: favorável - 2.,.. 

pronunciamento: (reexame solicitado em Plenário) favorável, com vo­
to vencido do Senhor Senador Lourival Baptista e voto vencido, em 
separado; do Senhor Senador Ruy Santos. 

-7-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n.,.. 
240, de 1977, do Senhor Senador Henrique de La Rocque, que altera 
dispositivos do Código Penal Militar (Decreto-lei n.,.. 1.001, de 21 de 
outubro de 1969) e do Código de Processo Penal Militar (Decreto-lei 
n9 1.002, de 2 I de outubro de 1969), e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n.,..s 878 e 879, de 1977, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juri­

dicidade, com a emenda que apresenta de número 1-CCJ; e 
-de Seguran~a Nacional, favorável ao Projeto e à emenda da 

Comissão de Constituição e Justiça. 

-8-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da juridi­
cidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de 
Lei do Senado n9 128, de 1977, do Senhor Senador Vasconcelos Tor­
res, que altera disposições legais relativas à proteção do trabalho do 
menor, tendo 

PARECER, sob n9 59, de 1978, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto \enci­

do do Senhor Senador Nelson Carneiro. 

-9-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da consti­
tucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento In­
terno), do Projeto de Lei do Senado n.,..144, de 1977, do Senhor Sena­
dor Benjamim Farah, que autoriza o Poder Executivo a determinar o 
pagamento de gratificação especial ao funcionário civil e militar da· 
União, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n9 940, de 1977, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e inju­

ridicidade, com voto vencido dos Senhores Senadores Nelson Carnei­
ro e Cunha Lima (dependendo da votação do Requerimento n9 
150/78, de adiamento da votação). 

- 10-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da juridici­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de 
Lei do Senado n.,.. 232, de 1977, do Senhor Senador Benjamim Farah, 
que dispõe sobre a aposentadoria especial para o Bombeiro hidráuli­
co e para o Eletricista do Grupo de Instalações Elétricas, Gâs, Hi­
dráulicas e Sanitárias, tendo 

PARECER,sobn~ 2l,de J978,daComissão: 
-de Constituição e Justiça, pela injuridícidade, com voto venci­

do dos Senhores Senadores Accioly Filho, Leite Chaves, Nelson Car­
neiro e Cunha Lima. 

-11-

Discussão, em turno único (apreciação preliminar da constitu­
cionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Pro­
jeto de Lei do Senado n9 38, de 19?8- Complementar, do Senhor 
Senad'i>r Benjamim Farah, que isenta do Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias as operações com gêneros alimentícios de primeira 

. necessidade, tendo 
PARECER, sob n.,.. 167, de 1978, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade (depen­

dendo da votação do Requerimento nQ 147, de 1978, de adiamento 
da discussão). 

- IZ-

Discussão. em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n9 97, de 1977, do Senhor Senador Benjamim Farah, que dispõe so­
bre a propaganda comercial nos uniformes esportivos do atleta pro­
fissional de futebol, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n-.,..s 898 a 900, de 1977, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade, com voto vencido dos Senhores Senadores Italívio Coelho, 
Otto Lehmann e Osires Teixeira; 

-de Economia, favorável; e 
- de Educação e Cultura. favorável, com voto vencido do Se-

nhor Senador Ruy Santos (dependendo da votação do Requerimen­
to n9 131. de 1978, de adiamento da discussão). 

-13-
' Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 

n.,.. l 15, de 1977, do Senhor Senador Accioly Filho, que institui a cor­
reção monetária nas dívidas exigíveis, pecuniárias ou de valor, tendo 

PARECERES, sob n.,...., 92 e 93, de 1978, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade e, no mérito, favorável; 
-de Economia, favorável (dependendo da votação do Requeri-

mento o9 132, de 1978, de adiamento da discussão). 

O SR. PRESIDE~TE (José Lindoso)- Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Falando sobre a extraordinária expansão e melhoria do serviço 
postal no Brasil, enaltecendo as realizações da Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos. tive oportunidade de aludir à mecanização da 
triagem de cartas. O processo teve início, entre nós, em 1940, com a 
utilização. no Correia-Geral do Rio de Janeiro, de duas máquinas 
importadas da Holanda, denominadas: TRANSORMA, cada qual 
separava 3.000 carla~jhora, com a utilização de cinco operadores. 

Dez anos depois. em I 950, São Paulo recebeu duas máquinas 
TRANSORMA, até que, em 1972, foi inaugurado o Centro de 
Triagem da Alameda Northman, na Capital paulista. Utilizando 
máquinas da AEG~Telufunken, de fabricação alemã, permjf1'u um 
mai-or avanço no processo de mecanização da triagem, com tripli­
cação da capacidade de produção. Enquanto as antigas mâqutnas 
TRANSORMA produziam 3.000 cartas/hora, o equipamento da 
Telefunken produzia 18.000 cartas/hora. 
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Esse sistema de triagem baseia-se na utilização do Código de 
Endereçamento Postal. isto é, nos "Cnvelopes as máquinas imprimem 
certas marcas correspondentes aos códigos postais de destino colo­
cados pelo usuário. e essas marcas fluorescentes (como barras) são li­
das pela máquina separadora final. 

Face ao aumento da demanda dos serviços e à introdução da 
nova tecnologia com a mecanização da triagem postal, tornou-se 
necessária a adoção de um sistema de codificação que facilitasse as 
operações de separação. 

O Código de Endereçamento Postal doi criado para agilizar a 
triagem, com vistas à entrega domiciliâria e ao encaminhamento 
para as localidades do interior e outros Estados. Com a codificação 
nacional é permitido identificar todas. as localidades por meio de um 
n~ero. Nos países onde o c.orreio acompanhou a evolução t~cno­
lógica. também o código postal foi adotado para soluc1onar 
problemas postais, permitindo o tratamento da carta automatica­
mente com equipamento eletrônico comandado por computadores. 

Inicialmente o CEP foi elaborado com 4 algarismo. a exemplo 
do utilizado em algum países. Mas a nossa extensão territorial e a 
limitação de somente 10.000 números levou a ECT a adotar um códi­
go ?ostal de 5 algarismos com uma capacidade de 100.000 números, 
o que permite. além de uma grande reserva numérica para o futuro, 
codificar os grandes centros populacionais. 

Os números foram distribuídos de acordo com a importância 
postal de cada Região. Assim, enquanto o Estado de São Paulo 
forma a Região l. a Região 6 é formada pelos Estados do Ceará, 
Piauí, Maranhão. Pará, Amazonas, Acre e Territórios de Roraima e 
Amapá. O CEP é constituído de 5 algarismos. A dezena de milhar 
repre~enta a Região. Por exemplo o CEP 13.170 representa: Região 
I, Zona 3. Setor I. Logradouros ou Localidades 70. Com os dois pri­
meiros números do CEP, identificamos os grandes centros de tria­
gem, com os três números restantes obtemos a identificação das 
áreas de reexpedição ou distribuição. 

O País foi dividido em 10 Regiões Postais e cada Região foi 
dividida em 10 Zonas Postais que, por sua vez, se subdividem em lO 
Seto~es. 

Primeiramente foram codificadas todas as Capitais e Municí­
pios, sendo que a Capital de São Paulo foi a primeira com os logra­
douros codificados. Em sua recente edição, o ri Volume do CEP traz 
codificados os logradouros de Brasília, Rio de Janeiro e Niterói. Em 
fase de conclusão estão as cidades de Goiânia, Belo Horizonte, Curi­
tiba e Porto Alegre. Em estudos: Recife, Salvador, Fortaleza e 
Belém. A meta é codificar todos os logradouros do País, agilizando o 
sistema de triagem e evitando as dificuldades do carteiro na entrega. 
Muita correspondência é caída em refugo por total impossibilidade 
na entrega ou devolução. Ruas com nomes semelhantes em várias 
cidades, identificação alfabética (como, por exemplo - rua A) são 
problemas que a ECT procura sanar, conscientizando os responsá­
veis pelos códigos de logradouros municipais. Com a adoção do 
envelope padronizado, com campos próprios para o endereçamento 
e colocação do CEP, a el(ecução do serviço será em muito facilitada. 

Sr. Presidente, em concorrência púbtica internacional reaHzada 
pela ECT, para escolher o fabricante que melhor atendesse às 
especificações exigidas para a instalação de Centros Automáticos em 
Brasília, São Paulo e Rio de Janeiro, saiu vencedora a Nippon 
Electric Company (NEC). 

No dia 14 de abril do corrente ano, foi iniciada a montagem dos 
equipamentos do Centro de Triagem Automática de Cartas por 
Leitura Úptíca, no Centro de Triagem de Brasília, primeiro no 
gênero na América Latina e pioneito no Brasíl, seguindo-se, após, 
São Paulo e Rio de Janeiro. 

São suas características: o sistema de processamento automático 
de cartas da NEC haseia-se também na utilização do Código de 
Endereçamento Postal, onde o CEP escrito pelo usuário, tanto 
manualmente como tipograficamente, é lido pelo sistema de leitura 

óptica e po~teriormente impressos os códigos de barras fluorescentes 
enviadas para as 12 Pré-Separadoras ou para a Separadora Final. 

Uma linha completa compõe-se de: 

l Separadora de Formatos, Faceadora e Obliteradora; 
I Máquina de Leitura-Ôptica- Bifuncional; 
I Separadora Intermediária- 13 direções; 
I Separadora Final - 200 direções no caso de São Paulo e Rio 

de Janeiro e 100 direções no caso de Brasília~ 
I Conjunto de Postos de Indexação (5 Postos); 

4 Conjuntos de Alimentador Estocador. 
No caso de São Paulo e Rio, há 2 linhas incompletas cada uma. 

Uma linha incompleta corresponde ao Sistema acima descrito menos 
a Máquina Separadora de Formatos, Faceadora e Oblit~radora. 

No caso do Rio de Janeiro os equipamentos serão instalados no 
Centro de Triagem Principal do Rio de Janeiro, e, no caso de São 
Paulo, I linha completa será instalada no Centro de Triagem da 
Avenida São João e 1 linha completa e 2linhas incompletas no Cen~ 
tro de Triagem Principal de São Paulo- Jaguaré. Sua capacidade de 
produção é de 30.000 cartasfhoras(equípamento. 

As cartas que a Literatura Úptica não conseguiu ler o CEP, por 
qualquer mof1vo, embora tenha o código impresso na carta, são 
enviadas ao posto de indexação manual. 

A carta em que a Leitura Õptica não encontrou o CEP nos 
retângulos vermelhos ou em toda área de exploração preestabele­
cida, é rejeitada e enviada a um estocador de rejeição, para tratamen­
to manual. 

Sr. Presidente, o crescente aumento no tráfego postal, princi­
palmente nos últimos anos, em que houve um incremento de 20 por 
cento em média por ano, e a crescente dificuldade na preparação de 
elementos para a manipulação manual das cartas, originou a procura 
de uma forma de atender às futuras necessidades da ECT. Na 
procura de uma solução que fosse economicamente viável a médio 
praLo, e operacionalmente satisfatória à realidade brasileira, exaus­
tivos esforços foram empenhados, sendo que destes estudos c~egou­
se à conclusão de que o sistema procurado deveria primar pela rapi­
dez, segurança e a possibilidade de uma segunda triagem nas Regio­
nais que possuissem uma grande quantidade de distribuição, isto é, 
inúmeros distritos em que o volume de cartas é consideráveL Assim, 
optou-se pelo Sistema de Leitura Õptica dos CEP's, pela rapidez, e 
pela impressão dos códigos de barra para possibilitar uma separação 
final nos grandes centros, com programas próprios, sem a necessida­
de de passarem as cartas. desde o início, pela Leitura Úptica. 

A demanda de cartas no Brasil é ainda reprimida, pois agora, 
com a implantação de novas agências de correios em quase todos os 
Municípios. instalação de caixas de coleta e o estabelecimento de pra­
zo de entrega de cartas. como o D + l, entre as Capitais dos Estados 
(a carta chega em 24 horas ao destinatário, desde o momento de sua 
postagem). e que se conquistou a confiança dos usuários, principal­
mente dos grandes clientes. como bancos e estabelecimentos comer­
ciais. A demanda, tomando esse ritmo, chegará ao ponto em que ha­
verá a necessidade de implantação de novos Sistemas Automáticos 
de Processamento de Cartas em outras Capitais, como Curitiba, Belo 
Horizonte. Porto Alegre, Salvador, Recife e mesmo em Brasília, São 
Paulo e Rio de Janeiro. O passo inicial foi dado, e cremos que 
tecnicamente a ECT adquiriu o melhor equipamento existente no 
mundo. 

Aliado às decisões tomadas, outro passo importantíssimo foi da­
do, que é a obrigatoriedade da padronização de envelopes em nível 
nacional, o RPC, que já está em vigor. A educação do usuário é a 
base do sucesso desse empreendimento que a ECT se propôs 
executar a curto prazo. 

Paralelamente. a ECT está construindo, no Rio de Janeiro e em 
São Paulo, grandes Centros de Triagem, e o de Brasília jâ estâ cons-
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truído, para abrigar os novos equipamentos. As características dos 
novos centros são: 

Área construída: 
Brasilia: 64.000 m2 

Rio de Janeiro: 107.000 m~ 
São Paulo-Jap;uarê: 155.000 m2 

Esses dados mostram as dimensões do trabalho concretizado, 
em realização e já programado pela ECT, hoje uma empresa mode­
lar, com administração eficiente, a cuja frente se acha o sergipano 
Coronel Advaldo Cardoso Botto de Barros, cujos excelentes serviços 
tenho salientado desta tribuna, tanto para afirmar o grande avanço 
brasileiro no setor, como para enaltecer a capacidade com que o 
Presidente da ECT tem correspondido à confiança nele posta pelo 
Ministro Euclides Quandt de Oliveira. 

Hoje, o Brasíl já dispõe de serviço postal dos mais modernos, 
cuja eficiência conquistou a confiança do público. Sabemos todos do 
significado excepcional dos serviços de correios e telégrafos para o 
desenvolvimento de todo País. A imensa obra rearizada no setor 
merece realce, pois foi fruto de ir'l.tenso trabalho, de esforços e 
recursos consideráveis, tudo isso propiciado pela continuidade 
administrativa característica dos governos revolucionários- graças 
aos quais o Brasil passou por tão grandes e decisivas transformações 
em apenas 14 anos. O Brasil de hoje é sobremodo diferente daquele 
dm; idos de 62 e 63, quando estávamos à beira do caos e o antigo 
DCT era um órgão totalmente desmoralizado e oneroso, face aos 
seus grandes déficits anuais. Hoje a ECT ê uma grande empresa, 
moderna. eficiente e já dispondo de receita que cobre suas despesas, 
apesar dos grandes investimentos. inclusive na escolha e treinamento 
de pessoal à altura das responsabilidades que lhe tocam na Empresa. 
Esta apenas, uma parte da gigantesca obra revolucionária no setor 
do Ministério das Comunicações, conforme tenho exposto desta tri­
buna, onde tudo foi obtido à custa de muitos esforços, planejamento 
e eficiência administrativa! 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre' Senador Otair Becker. 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA- SC. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

No dia 26 de maio de 1878 tinha começo a colonização da bela 
região do meu Estado, às margens do Rio Urussanga. Lã chegavam 
os primeiros colonos, todos italianos, da Província de Longarone. 
Haviam viajado no navio francês São Marinho e em barcos da Com· 
panhia de Navegação La Velloce. 

No dia 26 de maio passado, a população de Urussanga comemo­
rava festivamente o Primeiro Centenário de Colonização de uma ci­
dade conhecida em todo o Pais, de grande beleza natural e de tradi­
ções sólidas-. Convidado pelo Presidente da Comissão Central Orga­
nizadora dos Festejos, Sr. Ruberval Francisco PiloUo. infelizmente 
não me foi possível Já comparecer. compartilhando da alegria e do 
espirito de confraternização daquele povo empreendedor e amigo. 
Compromissos inadiáveis me impediram de atender ao- convite, para 
mim extremamente grato. 

Não poderia, assim. deixar de registrar em nossos Anais data 
tão grata para os catarinenses e, sobretudo, para os habitantes de 
Urussanga. 

Localizada na zona fisiográfica de Laguna, Urussanga é o Muni­
cípio catarinense de menor extensão territorial: 325 quilômetros qua­
drados. com vinte mil habitantes, onze mil dos quais na zona rural, 
que se divide em mil e quinhentas e setenta pequenas propriedades. 
A colonização de Urussanga é uma bonita página da História de San­
ta Catarina, toda marcada de coragetn, audácia e espírito empreende­
dor. Colonos destemidos souberam ali se fixar e, enfrentando riscos e 

sofrimentos, construir novos lares, trabalhando arduamente. E já em 
1895, Urussan.ga era elevada à sede de Distrito de Paz. Em outubro 
de 1900. à categoria de Vila e Município, sendo seu primeiro Prefeito 
o Sr. Jacinto de Brida, 

E uma bela cidade, de colonização tipicamente italiana, que tem 
no carvão, na cerâmica e no vinho, a fonte maior de :mas rendas. 
Mas não são essas suas únicas riquezas. pois múltiplas as atividades 
de seu laborioso povo, que faz de Urussanga uma cidade progres­
sista, aliás uma peculiaridade úe quase todos os Municípios catari­
nenses, povoados por colonizadore~ intrépidos. 

Hoje, Urussanga possui indústrias e comércio pujantes, dispon~ 
do de tudo que. é necessário à vida de uma cidade próspera e de tradi­
ções centenárias. É com sinceridade que compartilho da alegria.:.do 
povo de Urussanga. congratulando-me com toda a população pela 
passagem do Primeiro Centenário de Colonização daquele beJo re­
canto de meu Estado. E formulo votos para que, na fidelidade às 
tradições e na firmeza de convicções, bem como no destemor de seus 
antepassados, o povo de Urussanga saíba, sempre, lutar e tudo 
empreender por dias ainda melhores para cidade e o nosso Estado, 
cujo futuro de grandeza e bem-estar estâ plenamente assegurado pelo 
espírito indômito e empreendedor, herança maior de no11sos antepas­
sados, daqueles que colonizaram e ergueram as belas cidades 
catarinenses! Herança que instila o sentímento barriga-verde e impe­
de ao catarinense atitudes de tibieza e acomodação diante das difi­
culdades, individuais ou coletivas. Na certeza de que nada impedirã 
que alcancemos o que almejamos, no engrandecimento d.e Santa Ca· 
tarina e do Brasil!. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Nada mais havendo a 
tratar, vou encerrar a presente sessão, designando para a extraordinã­
ria das 18 horas e 30 minutos, anteriormente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolm;ão n9 29, de 
1978 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n~> 279, de 1978), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Jaguariúna (SP) a elevar em CrS 4.450.000,00 (quatro milhões, 
quatrocentos e cinqO.enta mil cruzeiros), o montante de sua dívida 
consolidada interna, tendo 

PARECER, sob n~' 280, de 1978, da Comissão. 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

-2-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 34, de 
1978 (apresentado pela Comissão de Finanças como conclusão de 
seu Parecer n~ 293, de 1978), que autoriza o Governo do Estado de 
São.Paulo a realizar duas operações de empréstimo externo, no valor 
de DM 16.000.000,00 (dezesseis milhões de marcos alemães) cada 
uma, destinadas ao fornecimento e instalação de equipamentos e 
materiais médico-hospitalares para Hospitais de Ensino em fase de 
construção pelas Autarquias estaduais, tendo 

PARECER, sob n"' 294, de 1978, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidadc::. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Está encerrada a ses-

são. 

(Levanta-se a sessdo às 16 horas e .50 minutos.} 
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ATA DA 92• SESSÃO, EM 13 DE JUNHO DE 1978 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
PRESID2NCIA DO SR. JOSt LINDOSO 

ÃS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE-PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena- José Lindoso- Cattete Pinheiro- Jarbas 
Passarinho- Alexandre Costa- Henrique de La Rocque- Helví· 
dio Nunes- Petrônio Portella- Wilson Gonçalves- Agenor Ma· 
ria - Dínarte Mariz - Jessê Freire - Milton Cabral - Marcos 
Freire- Murilo Paraíso- Luiz Cavalcante- Augusto Franco­
Lourival Baptista- Luiz Viana- Ruy Santos- Dirceu Cardoso­
João Calmon - Amaral Peixoto - Nelson Carneiro - Magalhães 
Pinto - França Montoro - Orestes Quêrcia - Otto Lehmanrt -
Lázaro Barboza - Osires Teixeira - Italívio Coelho - Mendes 
Canale - Accioly Filho - Leite Chaves - Evelásio Vieira -
Lenoir Vargas- Otair Becker- Daniel Kriegcr- Paulo Brossard 
- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 41 Srs. Senadores. Havendo núrnero 
regimental, declaro aberta a sessão. (Pausa.) 

rio. 
Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 1"'-Secretâ-

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 166, DE 1978 

Modifica a redação do "caput" do art. 47l da Consolida­
ção das Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. \<~ O caput do art. 472 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto·lei n'~' 5.452, de l<~' de maio de 
\943, passa a vigorar com a seguinte redação: 

''Art. 412. O alistamento militar ou o afastamento do 
empregado em virtude das exigências do Serviço Militar, ou 
de encargo público de qualquer natureza, não constituirá mo­
tivo para alteração ou rescisão do contrato de trabalho, por 
parte do empregador. 

Art. 2'~ Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
Art. 3<~ Revogam-se as disposições em contrário. 

Justincaçio 

Quando o trabalhador é obrigado ao cumprimento de serviço 
militar ou encargo público civil, seu contrato de trabalho não pode 
sofrer rescisão ou alteração; tal circunstância apenas suspende a 
execução do contrato, devendo o empregador aguardar o empregado 
que está desempenhando serviços considerados relevantes para o 
País. 

Todavia, no tocante ao serviço militar tem ocorrido um pro­
cedimento inc:onveniente. por parte da empresa, no sentido de burlar 
o di~po!iitivo de que estamos tratando. 

De fato, já desde à época do alistamento militar, o empregado é 
vítima de manobras sub-repticias, no sentido de colocá·lo fora do 
mercado de trabalho, para evitar que se efetive a situação de afasta­
mento prevista pelo art. 472 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Assim, ao atingir dezessete anos de idade, o jovem trabalhador 
passa a ser incômodo para a empresa, mesrno que ainda não se saiba 
sobre o seu aproveitamento nas fileiras das Forças Armadas, à época 
da convocação: pelo simples alistamento, esse jovem passa à condi­
ção de "pá ria 1abora1". 

Nosso projeto tem por objetivo afastar essa prática lesiva aos 
direítos do nosso jovem trabalhador, de quem tanto depende o rutu· 
roda Pátria. 

Sala das Sessões, 13 de junho de 1978.- Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.452, DE I• DE MAIO DE 1943 

Consolidaçio das Leis do Trabalho. 

Art. 472. O afastamento do empregado em virtude das exi­
gências do serviço mllltar ou de outro encargo público não constitui· 
rá motivo para a alteração ou rescisão do contrato de trabalho por 
parte do empregador. 

( Ãs Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação 
Social.) 

O SR. PRESIDENTE (José lindoso) - O projeto lido serã 
public:ado e despachado às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. l"'·Secretá-
rio. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 156, DE 1978 

Requeremos urgência, nos terrnos do art. 371, alínea "c" do 
Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara n'~ 101, de 
1977, que regulamenta o exercício da profissão dos biomédicos. 

Sala das Sessões, 13 de junho de 1978. - Paulo Brosnrd, Uder 
doMDB. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - De acordo com o 
disposto no art. 375, IH, do Regimento Interno, esse requerimento 
figurará Ôa Ordem do Dia da sessão seguinte. 

0-Sr. 19-Secretário vai proceder à leitura de requerimento. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 157, DE 1978 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requeiro 
transcrição rios Anais do Senado do artigo intitulado "Uma reunião 
em assembléia geral do MOBRAL", publicado no O Estado de 
S. Paulo. do dia I'~ de junho do corrente. 

Sala das Sessões, 13 de junho de 1978.- Osires Teixeira. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -'- O requerimento lido 
será submetido ao exame da Comissão Diretora. 

• 
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O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resoluçã(l 
09 29, de 1978 (apresentado pela Comissão de Economia co­
mo conclusão de seu Parecer n9 279, de 1978), que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Jaguariúna (SP) a elevar em 
Cr$ 4.450.000,00 (quatro milhões, quatrocentos e cinqUenta 
mil cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada interna, 
tendo 

PARECER, sob n9 280, de 1978, da Co~issão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR, PRESIDENTE (José Lindoso) -Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n\1 34, de 1978 (apresentado pela Coinissão de Finanças 
como conclusão de seu Parecer n9 293, de 1978), que autori­
za o Governo do Estado de São Paulo a realizar duas opera­
ções de empréstimo externo, no valor de DM 16.000.000,00 
(dezesseis milhões de marcos alemães) cada uma, destinadas 
ao fornecimento e instalação de equipamentos e materiais 
médico-hospitalares para Hospitais de Ensino em fase de 
construção pelas Autarquias estaduais, tendo 

PARECER, sob n9 294, de 1978, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

Em discussão o projeto (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que_ o aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, redações finais dos Projetos de Resolução n~'s 29 
e 34, de 1978, aprovados na Ordem do Dia da presente sessão e que, 
nos termos do parágrafo único dO art. 355 do Regimento Interno, se 
não houver objeção do Plenário, serão lidas pelo Sr. 1'-Secretário. 
(Pausa.) 

São lidas as seguintes: 

PARECER No 301, DE 1978 
Da Comissão de Redaçilo 

Redação final do Projeto de Resoluçilo n9 19, de 1978. 

Relator: Senador Otto Lehmann 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n9 29. de 1978, que autoriza a Prefeitura Municipal de Jaguariüna 
(SP) a elevar em Cr$ 4.450.000,00 (quatro milhões, quatrocentos e 
cinqüenta mil cruzeiros) o montante de sua divida consolidada. 

Sala das Comissões, J 3 de junho de 1978. - Adalberto Sena, 
Presidente- Otto Lehmann, Relator- Heh>ídio Nunes. 

ANEXO AO PARECER N• 301, DE 1978 

Redação final do Projeto de Resolução n9 19, de 1978. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do 
art. 42, Inciso VI, da Constituição, e eu, --------­
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Jaguariúna (SP) a 
elevar em CrS 4.450.000,00 (quatro milhões, quatrocentos e 
cinqüenta mil cruzeiros) o montante de sua dívida consOlidada 
interna. 

O Senado Federal resolve: 

ArL 19 Ê a Prefeitura Municipal de Jaguariúna (SP), nos ter­
mos do art. 29 da Resolução n<? 93, de li de outubro de 1976, do 
Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 4.450.000,00 (quatro mi­
lhões, quatrocentos e cinqüenta mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidade interna, a fim de que possa contratar empréstimo 
de igual valor, junto ao Banco do Estado de São Paulo_ Sj A., este na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação 
'(BNH), destinado ao financiamento dos serviços de galerias pluviais, 
guias, sarjetas e pavimentação no "Conjunto Habitacional VUa 7 de 
Setembro" e construção de vias de acesso ao centro urbano daquela 
localidade, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil, no respectivo processo. 

ção. 
Art. 29 Esta Resolução entra em ·Jigor na data da sua publica-

PARECER N• 302, DE 1978 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n9 34, de 1978. 

Relator: Senador Helvídio Nunes 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n\1 34, de 1978, que autoriza o Governo do Estado de São Paulo a 
realizar duas operações de empréstimo externo, no valor de 
DM 16.000.000,00 (dezesseis milhões de marcos alemães) cada uma, 
destinadas ao fornecimento e instalação de equipamentos e materiais 
médico-hospitalares para Hospitais de Ensino em fase de construção 
pelas Autarquias estaduais. 

Sala das Comissões, 13 de junho de 1978. - Adalberto Sena, 
Presidente- Helvídio Nunes, Relator- Otto Lehmann. 

ANEXO AO PARECER N• 302, DE 1978 

Redação final do Projeto de Resolução n9 34, de 1978. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do 
art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, --------­
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1978 

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo·, a realizar 
duas operações de empréstimo externo, no valor de 
DM 16.000.000,00 (dezesseis milhões de marcos alemies) 
cada uma, destinadas ao forne<:imento e instalação de 
equipamentos e materiais médico--hospitahues para Hospitais 
de Ensino em fase de construção pelas Autarquias estaduais. 

O Senado Federal resolve: 

Art. J9 to Governo do Estado de São Paulo autorizado a 
realizar, através da Universidade Estadual de Campinas e do Hospi­
tal das Clínicas da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto, duas 
operações de financiamento externo, em moeda estrangeira, junto a 
Hospítalía Internacional GMBH-Alemanha, no valor de 
DM 16.<X>O.OOO,OO (dezesseis milhões de marcos alemães) cada uma, 
sob orientação do Ministério da Fazenda e do Banco Central doBra­
sil, para fornecimento e instalação de equipamentos e materiais 
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médico-hospitalares, destinados a Hospitais de Ensino em constru­
ção pelas citadas autarquias estaduais. 

Art. 29 A.s operações realizar-se-ão com a garantia do Banco 
do Estado de São Paulo S.A., e nos termos aprovados pelo Poder 
Executivo e Federal, à taxa de juros, despesas operacionais, acrésci­
mos. prazos e demais condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasíi, para registro de empréstimos da espécie, oriundos do exterior, 
obedecidas as demais exigências dos órgãos encarregados da 
execução da política econômico-financeira do Governo Federal, e, 
ainda. as disposições da Lei Estadual n9 1.476, de 29 de novembro 
de 1911, publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo, no dia 
27 de outubro de 1977. 

Art. 3" hla Resolução entra em vigor na data de sua publica-
cão. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- As redações finais lidas 
vão à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 19-Secre­
tário. 

São lidas e aprovados os seguintes: 

REQUERIMENTO N• 158, DE 1978 

1\os termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispen· 
sa de publicação, para imediata discussão e votação da redaç~o finã1 
do Projeto de Resolução n9 29, de 1978. 

Sala das Sessões. 13 de junho de 19'18.- Otto Lehmann. 

REQUERIMENTO No 159, DE 1978 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispen­
sa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Resolução n~> 34, de 1978. 

Sala das Sessões, 13 de junho de 1978.- Otto Lehmann. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Aprovados os reque­
rimentos, passa-se à imediata apreciação das redações finais ante­
riormente lidas. 

Em discussão a redação final do Projeto de ResohJ.çào n~> 29, de 
1978. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
0~ Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE {José Lindoso)- Passa-se, nesta oportu­
nidade. à apreciação da redação final do Projeto de Resolução n9 34, 
de 197b, anteriormente lida. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
N~10 havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrala. 
Em votação. 
Os .Srs. Senadores que a aprovam queiram permaneçer sen· 

tadm.. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Há orador inscrito. 
Concedo a palavra an nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

lendo na imprensa declarações feitas pelo nobre Líder do 
Governo, Senador Eurico Resende, aposentados em conformidade 
com a Lei n" I ,050/50 voltam a me escrever, solicitando que renove 
ml!u apelo para que a lei seja cumprida. Simultaneamente, notam 
que o Líder do Governo, "pelo trânsito que tem" e "se quiser", po­
derá levar o assunto :lo Presidente da República, deste obtendo a de­
terminação para que a lei seja cumprida prontamente, favorecendo 
aqueles que se aposentaram por invalidez. 

• 

Desde logo, transmito ao Líder da ARENA, Senador Eurico Re­
sende, o apelo, pois, como diz um dos missivistas, "é preciso-apenas 
que o Senador Eurico Resende diga isso no Planalto, nos sendo dada 
resposta dêfinitiva". 

E acrescenta: 

"Fora disso, é chover no molhado. E solução para o mês 
que vem já não é mais solução,_ pois estamos morrendo por 
falta de dinheiro para comprar remédios. porque comida e 
dietas, isso não se faz mesmo. Praticamente estamos mortos, 
ou melhor, mortos há bastante tempo, e a economia que o 
Erário já fez, desde 1974, data da implantação do Plano de 
Classificação, com os que já morreram foi demais. Para mor­
rermos mesmo, basta apenas o enterramento dos inválidos, 
amp:uados pela Lei n9 1.050j50, e aí o lucro da Nação será 
total! Pois nenhum deles, inválidos, foi beneficiado pela Lei 
n' 1.050/50. 

Portanto, reitero a V. Ex• uma forma definitiva de se 
perguntar ao Governo, através de alguém que tenha coragem 
de fazer isso. pois nós não temos nem mais forças para ter co­
ragem, se ele, Governo, vai ou não mandar cumprir a Lei 
n9 1.050/50. Se não mandar cumprir, muito bem, e nós, que 
estamos nessa de inválidos e injustiçados há bastante tempo, 
não sofreremos mais a ilusão da esperança, coisa que a nossa 
idade não mais permite. E se for mandar cumprir a Lei 
n9 J.050f50, que seja urgentíssimo,_ de pronto, e com prazos 
certos de recebimento de atrasados, etc." 

Sr. Presidente, o apelo é dramático e procedente. Sobretudo ten­
do em vista que os requerimentos feitos aos órgãos federais, mesmo 
que estes acolham a argumentação do requerente, são inexora­
velmente içdeferidos, em cumprimento da Normativa 26/74, de 26 
de agosto de 1974- que de forma alguma pode ser sobreposta à lei. 

Formulo o apelo ao Presidente Geisel e, como o missivista, ao 
Líder Eurico Resende, de cuja ação se espera uma deliberação final 
do Presidente sobre a questão. E esta só pode ser favorável aos 
aposentados inválidos. pois estão eles amparados pela Lei 
n<~ 1.050/50, em pleno vigor. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Nada mais havendo a 
tratar, vou encerrar a sessão, designando para a sessão ordinária de 
amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-1-

• Votação, em turno úníco, do Projeto de Lei da Câmara n<~ 56, de 
1976 (n9 52-Bj75, na Casa de origem). que altera o parágrafo único 
do artigo 566 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n9 5.452, de I<~ de maio de 1943, tendo 

PARECERES. sob n~s 1.044 e 1.045, de 1976, e 921 e 922, de 
1977, das Comissões: 

- de Legislação Social - I</ pronunciamento: favorável; 29 
pronunciamento: (reexame solicitado em Plenário), contrário, com 
voto vencido, em sep;:~rado. do Senhor Senador Franco Montoro; 

-de Serviço Público Civil- 111 pronunciamento: favorável; 29 
pronunciamento: (reexame solicitado em Plenário) retificando seu 
parecer anterior. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 102, de 1978, do 
Senhor Senador Lourival Baptista, soHcitando a transcrição, nQs 
Anais do Senado Federal, da Ordem do Dia baixada pelo Chefe do 
Estado-Maior da Armada, Almirante-de-Esquadra Gualter Maria 
Menezes de Magalhães. alusiva ao Dht da Vitória. 

-3-

Votação, em turno únk.o, do Requerimento n~ t \1, de \91S, do 
Senhor Senador Daniel Krieger, solicitando tenham tramitação con-
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junta os Projetos de Lei do Senado n9s !li, de 1976, do Senhor Sena­
dor Leite Chaves, e 256, de 1977, do Senhor Senador Nelson Carnei­
ro, que alteram a redação do art. 69 da Lei n9 5.107, de 13 de setem­
bro de 1966. 

-4-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 156, de 1978, do 
Senhor Senador Paulo Brossard, solicitando urgência, nos termos do 
art. 371, alínea c, do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da 
C~mara n9 !OI, de 1977, que regulamenta a profissão de Biomédico, 
cna o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Biomedicina, e 
dá outras providências. 

-5-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n9 40. de 1972, do Senhor Senador José Lindoso, que dispõe sobre a 
propaganda comercial de produtos de consumo público, estabelece 
obrigatoriedade de descrição de qualidades nas respectivas embala­
gens. e determina outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 308 a 311, de 1973, e 1.010 a 1.013, de 
1977, das Comissões: 

- de Constitui~;;ão e Justi~;;a - /" pronunciamento: pela cons­
titucionalidade e juridicidade nos termos do Substitutivo que apre­
senta; 21' pronunciamento: pela constitucionalidade e juridicidade do 
Substitutivo de Plenário, com subemendas que apresenta; 

-de Economia - I" pronunciamento: favorável ao Substitutivo 
da Comissão de Constituição e Justiça, com subemenda que apresen­
ta c voto vencido, em separado, do Senhor Senador Luiz Cavalcan­
te; 2" pronunciamento: favorável ao Substitutivo de Plenário e às sube­
mendas a ele apresentadas pela Comissão de Constituição e Justiça; 

-de Saúde- I" pronunciamento: favorável ao Substitutivo·da 
Comissão de Constítuíção e Justiça, com subemenda que oferece; 2" 
pronununciamemo: contrário ao Substitutivo de Plenário, com vdto 
vencido do Senhor Senador Ruy Santos; e 

- de Finanç-as - }1' pronunciamento: favorável ao Substitutivo 
da Comissão de Constituição e Justiça e à subemenda da Comissão 
de Economia, e contrário à subemenda da Comissão de Saúde, com 
voto vencido, em separado, do Senhor Senador Cattete Pinheiro; 1' 
pronunciamento: contrário ao Substitutivo de Plenário, com voto ven­
cid(). em separado. do Senhor Senador Lourival Baptista. 

-6--, 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n9 136, de 1976, do Senhor Senador Lourival Baptista, que altera a 
Lei n~-" 4.886, de 9 de dezembro de 1965, que regula as atividades dos 
representantes comerciais autônomos, e dá outras providências, 
tendo 

PARECERES. sob n9s 944 a 946, de 1977, das Comissões: 
- de Constituiç-ão e Justiça - /9 pronunciamento: pela cons-_ 

titucionalidade e juridicidade, e, no mérito, favorável; 2P promm­
ciamento: pela c:onstitucionali Jade e juridicidade do Substitutivo da 
Comissão de Legislação Social, nos termos de subemenda que apre­
senta; e 

- de Legislação Social, favorável, nos termos de Substitutivo 
que oferece. com voto, em separado, do Senhor Senador Nelson 
Carneiro. 

-7-

·votação. em primeíro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n'i' 234, de 1976, do Senhor Senador Franco Montara, que assegura 
direitos à promoção e aproveitamento do empregado em atividade 
privativa de habilitação qualificada, tendo 

PARECERES. sob n'i's 135, 136e 889, de 1977, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade e, no mérito, favorável; 
- de Legio;lação Social - r~ prommciamento: favorável - 2' 

pronunciamento: (reexame solicitado em Plenário) favorável, com vo­
to vencido do Senhor Senador Lourival Baptista e voto vencido, em 
separado, do Senhor Senador Ruy Santos. 

-8-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n9 240, de 1977, do Senhor Senador Henrique de La Rocque, que 
altera dispositivos do Código Penal Militar (Decreto-lei n9 1.001, de 
21 de outubro de 1969) e do Código de Processo Penal Militar 
(Decreto-lei n'>' 1.002, de 21 de outubro de 1969), e dá outras pro­
vidências, tendo 

PARECERES, sob n'>'s 878 e 879, de 1977, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade, com a emenda que apresenta de número l-CCJ; e 
-de Segurança Nacional, favorável ao Projeto e à emenda da 

Comissão de Constituição e Justiça. 

-9-

Votação. em primeiro turno (aprectaçào preliminar da juri­
diddade. nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto 
de Lei do Senado n'>' 128, de 1977, do Senhor Senador Vasconcelos 
Torres, que altera disposições legais relativas à proteção do trabalho 
do menor, tendo 

PARECER, sob n'i' 59, de 1978, da Comissão: 
- de Constituiç-ão e Justiça, pela injuridicidade, com vuto ven­

cido do Senhor Senador Nelson Carneiro. 

-10-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da cons­
titucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado n'i' 144, de 1977, do Senhor 
Senador Benjamim Farah, que autoriza o Poder Executivo a determi­
nar o pagamento de gratificação especial ao funcionário civil e 
militar da União, e dá outras providências, tendo 

PARECER. sob n'i' 940, de 1977, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida.de e injuri­

dicidade, com voto vencido dos Senhores Senadores Nelson Car­
neiro e Cunha Lima (dependendo da votaçã.o do Requerimento 
fl'Í' 150/78, de adiamento da votação). 

-11-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da juri­
dicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto 
de Lei do Senudo n'i' 232, de 1977, do Senhor Senador Benjamim 
Farah, que dispõe sobre a aposentadoria especial para o Bombeiro 
Hidráulico e para o Eletricista do Grupo de Instalações Elétricas, 
Gãs, Hidráulicas e Sanitárias, tendo 

PARECER, sob n9 21, de 1978, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto ven­

cido dos Senhores Senadores Accioly Filho, Leite Chaves, ~elson 
Carneiro e Cunha Uma. 

-12-

Di!~icussão, em turno único (apreciação preliminar da constitu­
cionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n9 38, de 1978 - Complementar, do 
Senhor Senador Benjamim Farah, que isenta do Imposto sobre Cir­
culação de Mercadorias as operações com gêneros alimentícios de 
primeira necessidade, tendo 

PARECER,sobn'~ \67,de 1978daComissào: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade (depen­

dendo da votação do Requerimento n'>' 147, de 1978, de adiamento 
da discussão). 

- 13-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n9 97. de 1977, do Senhor Senador Benjamim Farah, que dispõe 
sobre a propaganda comercial nos uniformes esportivos do atleta 
profissional de futebol, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n9s 898 a 900, de 1977, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridi­

cidade. com volo vencido dos Senhores Senadores Italívio Coelho 
Otto Lehmann e Osires Tei.\eira; ' 
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-de Economia, favorável; e 
- de Educa~ão e Cultura, favoráveL com voto vencido do Se-

nhor Senador Ruy Santos (dependendo da votação do Requeri­
mento n\' 131, de 1978, de adiamento da discussão). 

-14-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n"' 115, de 1~77, do Senhor Senador Accioly filho, que institui a 
.;;orreo;;ão monetária nas dívidas exigíveis, pecuniárias ou de valor, 
tendo 

PARECERES. sob n"'s 92 e93, de 1978, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade e. no mérito, favorável; 
-de Economia, favorável (dependendo da votação do Requeri­

mento n'~ \32, de 1978, de adiamento da discussão). 

-15-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da consti­
tucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento lnterno), do 
Projeto de Lei do Senado n"' 153, de }977, do Senhor Senador 
Milton Cabral, que proibe a captação antecipada de poupança 
popular. mediante promessa de contraprestação em bens, direitos ou 
servit;os de qualquer natureza, tendo 

são. 

PARECER. sob n"' 122, de 1978, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Está encerrada a ses-

( Le1·anta-seà sessão às /8 horas e 55 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. E VELAS/O 
VIEIRA NA SESSÃO DE 12-6-78 E QUE. ENTREGUE À 
REVISÃO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE.-

O SR. EVELÃSIO VIEIRA {MDB- SC. Pronuncia o seguinte 
discur~o.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

É umq realidade que se torna cada vez mais evidente o 
estreitamento do mercado interno brasileiro. 

Diversas são as causas disso, como já tivemos ensejo de demons­
trar em outras oportunidades perante a Casa. Dentre essas causas 
avulta o processo de extroversão a que foi submetida a economia 
brasile1ra nos últimos anos, de forma bem mais acentuada a partir de 
1964. 

Essa extroversão nào se esgota na tentativa de ampliar, a 
qualquer custo, as exportações do País. O processo é bem mais 
amplo e tem a sua origem na crescente penetração do capital 
estrangeiro na nossa economía, de forma tal que, no conjunto, o 
modelo brasileiro de crescimento perdeu o rumo. O custo soCial dis­
so aumenta para toda a Nação, recaindo mais violentamente sobre 
os setores mais pobres da população. 

Ainda agora, a Folha de S. Paulo de 5 de junhO próximo, passa­
do. adver\ia. em matéria assinada por Reinaldo Cabral, da Sucursal 
do Rio de Janeiro, para o seguinte: 

"Sem nenhum retomo social positivo, o Brasil gastou ano 
passado >.:erca de 40 bilhões. de cruzeiros para manter seu 
"modelo" exportador. Este ano o custo social das·-exporta.ções 
brasileiras dl:\lerá corresponder a 60 bílhões de cruzeiros, ou 
seja, perto de 3,5 bilhões de dólares. 

Desse jeito, embora o valor das exportações do presente 
exercício seja estimado em 12 bilhões de dólares, na prática o 
País<;/:. venderá de mercadorias USS 8,5 bilhões, porque os 3,5 
bilhões. ~b meios diferentes- e o principal deles é o subsídio 
ao crédito- já estão sendo rateados entre os exportadores." 

Quer dizer, um setor da economia recebe, num só ano, um subsí­
dio da ordem de 60 bilhões de cruzeiros. A fim de permitir uma 
comparação, diga~se de passagem, de todo pertinente, o Orçamento 

da União estimou uma receita de 401 bi\hões de cruzeiros para 1978, 
ou seja, 15% dos subsídios à exportação no ano anterior. 

É interessante, Sr. Presidente, avançar algumas considerações 
relativas à política nacional de subsídios, se é que esta existe. a fim de 
que fiquem esclareddos pontos que. a nosso ver, permanecem obscu­
ro!).· 

Todo o País tem acompanhado a controvérsia, no âmbito doPo­
der Executivo, sobre os subsídios. De um lado, o Ministro da Fazen­
da, Mário Henrique Simonsen, a defender o ftm do subsídio agrí­
cola. enquanto, em posição oposta, o Ministro da Agricultura, Alys­
son Paulinelli, argumenta ser necessário um tratamento preferencial 
para o setor agrícola. 

A interessante matéria da Folha de S. Paulo, citamos anterior­
mente. veicula uma observação decisiva ao problema, partida do 
Economista Paulo Rabelo de Castro, Coordenador do Grupo de 
Informação Agrícola do Instituto Brasileiro de Economia, da Funda­
ção Getúlio Vargas, que considerou relevante e oportuna a questão, 
porém mal colocada. 

Três. em conseqüência, os problemas a situar sobre os subsídios 
ao setor agrícola. 

Primeiro, Os beneficiários desses subsídios, que são os grandes e 
médios produtores. 

Em segundo lugar, é grande a improvisação no setor, o que 
caracterizaria falta de coordenação global. 

E terceiro, são os consumidores que respondem, como 
contribuintes dos diversos tributos, pelo custo dos subsídios. 

A vista desses três problemas, observa a matéria da Folha de S. 
Paulo. 

"Parece extinta a dúvida existente até há pouco tempo 
de que a poHtica de subsídio ao crédito agrícola, em especial, 
e a política creditícia, em geral, não se situavam como 
instrumentos relevantes no processo de concentração de ren­
da nacional." 

Este trecho, Sr. Presidente, merece meditação. Nele está implí­
cito que dirigir incentivos para determinados setores, sem uma aná­
lise prévia das conseqüências que podem daí resultar, constitui um 
salto no escuro. No caso, ocorreu um grave prejuízo social, na forma 
de uma aceleração no processo concentratório de rendas. 

Prossegue a análise, anotando outras conseqüências: 

"Hoje evidencia-se que ta! pofítica não só concentra ren­
da nacional em poucas mãos como é um d<:~s mec'dni.smos res­
ponsáveis pela proletarização do meio rural e também pela 
el'.plosào da população urbana brasileira - questões que os 
programas sociais do governo, se existem. não conseguem res­
ponder." 

Não nos colocamos de forma alguma em posição contrária a 
que se dé apoio ao setor agrícola. O inverso é que é verdadeiro, Sr. 
Presidente, pois objetivamos o desenvolvimento da agricultura 
brasileira, de forma a que esta atenda à subsistência das nossas 
populações e continue a constituir a base fundamental das nossas 
exportações. Para tanto é necessário que a produtividade do setor 
permaneça corno uma das metas a atingir, sem, no entanto, o sacrifí­
cio do pequeno produtor e a marginalização de parte dos contigentes 
populacionais da área rural brasileira. 

Assim, os incentivos devem ser, preferencialmente, dirigidos ao 
pequeno e médio produtor. até mesmo ao trabalhador rural sem ter­
ra, mas que demonstre aptidões para desenvolver tais atividades com 
proveito social. 

O que observamos, nos dias de hoje, dentro de uma preo­
cupação puramente produtivista, é a exigência. de garantias exces­
sivas. que somente podem ser atendidas pelo grande produtor rural, 
que antes de tudo possui vastas ex. tensões de terra. O pequeno produ­
tor. que o é exatamente porque estâ limitado pela quantidade de ter­
ra da qual detém a propriedade, fkí:\ afastado do crédito~ da assistên­
cia rur::tl. Enquanto isso. a modernização da agricultura, que tem 
sido ma.! aproveitad<i, deix.a de ser um benefiCio real para gerar 
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distorções, na forma de liberação de mào·de.obra. Esses indivíduos, 
expulsas do meio rural, chegam às cidades para engrossar o número 
daqueles que nela já estão sem condições de obter remunerações 
condignas. O problema social então é a resultante de tudo isso. 

Daí acreditarmos ser necessário pensar globalmente o problema. 
Ê interessante para o Pais obter aumentos de produtividade na 

produção rural para que tenhamos cada vez mais condições de expor· 
tar vantajosamente, de obtermos mais por menores preços. 

No entanto. é também possível e fundamental distribuir eqüitati· 
vamente o crédito rural, de forma a atender os diversos segmentos 
que. nessa atividade produtiva, contribuem para o progresso do Pais. 

Sr. Presidente, 
Os enfoques que têm sido apresentados em relação à agricultura 

brasileira levam a acreditar que a grande propriedade merece todo o 
apoio, 1.1ma vez que a ela corresponde o maior esforço produtivo. Os 
dados oficiais, porêm, não confirmam essa colocação. 

O Recadastramento realizado pelo INCRA, em f972. demons­
trou que 43,9% da área colhida, em termos de produção agrícola bã· 
sica para alimentação, foi obtida em propriedades de até 50 hectares. 

Este mesmo tamanho de exploração rural, por sua ve:z, e segun­
do a mesma fonte, era responsável por 58,2% da produção brasileira 
de café, 53,4% da de milho e 45,4% da de café em côco. 

Um outro ângulo pode ser também apreciado. É o que diz 
respeito à mão-de-obra ocupada nos imóveis rurais. Nos sem assa· 
lariados permanentes, com áreas até 25 hectares, que representam 
mais de 65% do total desses imóveis, a situação, em 1972, era a 
seguinte: 

1. Os dependentes do proprietário, e trabalhando, 2.282.326, 
para um total de 3.916.462 pessoas. 

2. O número máximo de assalariados temporários atingia 
a 5.013.370, sendo 1.805.369 empregados no tipo de propriedade 
dtad:.;.. 

Isso Caracteriza um tipo de propriedade familiar, muito embora 
tambêm sejam gerados empregos para os trabalhadores sem terra 
nesse tamanho de exploração rural, de até 25 hectares. 

A situação da mão-d~obra nos imóveis com assalariados 
permanentes é um tanto diferente. São as propriedades maiores de 25 
hectares as que ocupam mào·de·obra em maior proporção, prin· 
cipalmente os denominados temporários. 

O número de dependentes do proprietârio trabalhando cai bas· 
tante, sendo pequena parcela da mão-de·obra total empregada. 

Daí. Sr. Presidente, merecerem nossa consideração as proprieda­
des familiares, que são as de pequeno porte, quer dizer, com área até 
25 hectares. São quase dois milhões de propriedades, representando 
perto de 60 por cento da categoria sem assalariados agrícolas perma· 
nentes e aproximadamente nove vezes o total das com assalariados 
permanentes. 

A importância dessas propriedades familiares, portanto, não é 
de desprezar. Para essas ê que deveria ser carreado o crêdito farto, 
porquanto o seu desenvolvimento é antes de t!.ido estratégico. 

Ao mesmo tempo não devemos esquecer a situação do assalaria­
do agrícola sem terra, que é bastante apreciável. Para estes, seria da 
máxima importância, a fim de torná.Jos fixos, permitir-lhes o acesso 
à terra, sob a forma de uma reforma agrãria, ou segundo o crédito 
para a aquisição de propriedades rurais de tamanho e características 
definidas. 

O que sobressai é a necessidade premente de encontrar uma 
forma alternativa de tornar coerentes mecanismos que conduzam ao 
aumento da produtividade agrícola, à melhoria da distribuição de 
rendas e à redução do problema social representado pela migração 
rural. 

Não é o momento de retirar os subsídios à atividade agrícola. 
Porém, é o momento de reestudar os incentivos à exportação, no 
sentido de redirecionar os recursos aí aplicados para onde seja 
possível o aproveitamento de fatores de produção que dispomos em 
quantidade e qualidade suficientes, terra e mào-de·obra. 

Esse redirecionamento significa um alargamento do mercado 
interno, mais do que nunca necessário. 

Ainda há pouco ouvimos, Sr. Presidente. através da palavra do 
Sr. Senador José Sarney, observações do ex· Ministro Hélio Beltrào 
falando a um seleto e importante auditório, nos Estados Unidos, que 
o Brasil se preocupava coin as medidas protecionistas, mas não nos 
lembramos de que nas nossas exportações de maflufaturados o 
Go\!erno vem proporcionando subsídios excessivos que desagradam, 
que contrariam os interesses não apenas das grandes empresas ins· 
taladas nos Estados Unidos, como também no Merf,ado Comum 
Europeu, onde também estão sendo adotadas novas medidas 
visando o impedimento da colocação das manufaturas brasileiras. 
Em relação aos produtos oriundos da agricultura, não existem prati­
camente barreiras alfandagárias, nos países industriafizados. 
Constatamos até. pelo noticiârio da imprensa, de ontem, que a 
própria Alemanha está estudando novas medidas protecionistas, por 
pressões dos próprios industriais alemães. 

Ora, Sr. Presidente, se por um lado desejamos que os países 
industrializados não adotem medidas protedonistas quanto ao 
ingresso dos produtos brasileiros, por outro lado praticamos um 
subsídio excessivo para as nossas exportações de produtos 
manufaturados. e ainda aplicamos medidas protecionistas em rela­
ção a produtos externos. O Brasil diminuiu, nos últimos tempos, as 
compras aos países industrializados; tem diminuído, inclusive, em 
relação aos Estados Unidos, que continua sendo, ainda, o nosso 
melhor parceiro. 

Ora, nós sabemos que a troca de mercadorias é necessária, mas 
dentro, também, de uma linha de interesse mútuo. h por isso, Sr. 
Presidente. que nós, ·constantemente, temos defendido a necessidade 
de uma reformulação na nossa política econômica, de uma 
reformulação na nossa política de exportações, baseada funda­
mentalmente nos subsídios que estão a prejudicar os brasileiros. Cita .. 
mos, ainda há pouco, o volume de subsídios que prestamos às 
exportações, fundamentalmente às exportações de produtos indus­
trializados e semi-industrializados, num prejuízo social extraordiná­
rio ao nosso País, quando o caminho mais certo, mais válido, 
mais recomendável seria o de distribuirmos os incentivos da exporta· 
ção. em maior escala, para a área agricola, para desenvolvermos o 
nosso setor agrícola: pa.ra alcançarmos mais alimentação por meno· 
res preços: para conseguírmos mais matérias-primas, para exportar­
mos e exportarmos alimentação onde nós não encontraríamos, 
então. o protecionismo externo. 

Essa a nossa posição. É por isso que, constantemente, temos 
ocupado esta tribuna, para defender uma reorientação na política 
econômica deste País, porque a continuar assim, a Nação brasileira 
continuar{! em direção a um precipício que, a mêdio prazo, será difi· 
cil, se não impossível, nós nos reabilitarmos, reencontrarmos o verda­
deiro caminho de desenvolvimento. O que tem acontecido, até aqui, 
é o progresso econômico, mas não o desenvolvimento desta Nação. 
Desenvol\'imento é quando o povo, na sua totalidade, participa des· 
sas riquezas, o que hoje não ocorre neste País. O que está ocorrendo 
é 0 enriquecimento das empresas estrangeiras que operam em nosso 
País, aproveitando uma mào·de.obra baratíssima. O que estamos a 
constatar é a desnacionalização neste País; o que estamos a constatar 
- e as autoridades do Governo Federal a confessar - é a desca­
pitalização do empresário nacional, com um endividamento alto, aci­
ma das possibilidades do empresariado nacional; o que estamos a 
constatar é a área agricola a se empobrecer, a evasão se acentuando 
cada vez mais, o crescimento do proletariado nas grandes cidades. 
Por isso, Sr. Presidente, que temos mantido, durante três anos, neste 
Senado, o nosso comportamento na defesa de uma reorientação da 
política econômica deste País. Ê por isso que quando novas medidas 
protecionistas são adotadas nos países industrializados, pelos gover· 
nos pressionados pelas suas empresas, o fato não nos surpreende. E 
nõs, já há três anos, temos advertido o Governo para essa ação dos 
países tidos como desenvolvidos. 

O Sr. Adalberto Sena (MDB- AC)- V. Ex'- me permite um 
aparte, nobre Senador? 
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O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB - SC) - Ouço o nobre 
Senador Adalberto Sena, com muita satisfação. 

O Sr. Adalberto Sena (MDB- AC)- Fazendo minhas as suas 
próprias palavras, por isso é que devo, não só como seu companhei­
ro de pJ.rtido, mas como um brasileiro, reconhecer neste seu disCur­
so, mais uma vez, que o MDB - e me refiro, particularmente, à 
atuação de V. Ex• dentro deste partido- não faz, como se.diz aí, 
apenas a política destrutiva: apenas não critica o Governo pelo -de.se­
jo de criticar e para faturar eleitoralmente, pelo contrário, C:stâ 
oferecendo sugestões copiosamente- faço questão de empregar esse 
termo- porque o discurso de V. Ex•, hoje, mais ainda do que os ou­
tros, é, em toda a sua extensão~ um elenco de sugestões úteis, de 
sugestões verdadeiramente construtivas em beneficio da felicidade 
desta Nação, Muito obrigado: 

O SR.I':VELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Sou muito grato 
ao depoimento de V. Ex•. que me estimula a continuar na minha 
luta em busca de melhores dias para a sociedade brasileira. 

Senador Ada\berto Sena, veja V. Ex•: estabelecemos, nos 
útimos anos, no País, uma política econômica voltada para o setor 
industrial, mais para as exportações, deixando num plano s~undá­
rio o mercado interno. Para isso ti•emos que modernizar, pelo 
menos uma parte do nosso parque fabril; e, na importação dessas 
máquinas, desses equipamentos, fic<J.mos maiS na dependência da 
tecnologia externa, mais na dependência do mercado consumidor 
externo. Amanhã, ampliando-se as barreiras no Mercado Comum 
Europeu, nos Estados Unidos, nós, não tendo possibilidades de 
exportar nossos produtos industriahzados, nossos produtos semi­
industrializados, e não tendo mercado interno em condições, por 

falta de poder aquisitivo para absorver o que produzimos nesses dois 
setores, para quem, então, vamos vender? Como vão ficar as empre­
sas que foram impulsionadas e estimuladas pelo Governo, para se 
dirigir às exportações? 

Sou de uma cidade que tem um parque têxtil no melhor nível 
brasileiro e que. orientado e estimulado pelo Governo, votto}l-se 
também para exportações, e que não poucas vezes, tem sofrido as 
conseqUências das medidas protecionistas, lá fora. O que temo é que, 
ampliando-se essas medidas, nós, sem capacidade para exportação­
por não termos preços competitivos, porque as exportações são fei­
tas artificialmente - iremos vender para quem'? As empresas brasi­
leiras irão, inegavelmente, à falência, e virá aí o grande problema so­
da\ <:om o desemprego neste País. 

É por isso. Sr. Presidente, que, com serenidade, temos preconiza­
do a necessidade de uma reorientação de nossa politica econômica, 
clamando, falando, apelando, no sentido de examinarmos os subsi­
dias para as exportações dos manufaturados. 

Mais do que nunca, estamos convencidos, Sr. Presidente, dessa 
necessidade, sobretudo quando os preços dos produtos agrícolas Se 
elevam, demonstrando que a produção barata e farta somente existe 
sob condições determinadas. O incentivo à produção agrícola torna­
se cada vez maiS fundamenta{, como forma de atender ao consumo 
interno a viabilizar a independência do País em relação às pressões 
externas. 

Esta, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é mais uma tentativa de 
colaboração honesta e patriótica a esta Casa, para que o tema venha 
a ser discutido; é mais uma contribuição ao Governo Federal, para 
que observe os seus desacertos e encontre o caminho que necessita­
mos para a prosperidade, para a paz da sociedade brasileira. (Muito 
bem! Palmas.) 
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2. 
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lo~;ol: Sola "Clóvis Bevilácqua" -Anexo 11 - Ramal 623 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 

Titulares 

1. Jeué Freire 
2. Ruy Santos 
3. lenoír Vorgas 

(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Pr~tsidente: ·Jeué Freire 
Vice·Pr~tsidente: Orestes Quércia 

Suplentes 
ARENA 

1. Braga Junior 
2. Virgllío Távora 
3. Olires Teixeira 

-4. Jarbas Possarinho 4. Domlcio Gondim 
5. Lourival Baptista 
6. Accioly Filho 

J. Franco Montoro 
2. Orestes Quércia 
3. Nelson Carneiro 

MOB 

J. lázaro Borboza 

2. Cunho Lima 

Assistente: l6do Ferreiro do Rocha- Ramal312 
Revniô-es: Q~,~intos·feiros, às 11:00 horo1 
Local: Sala "Clóvis Bevilácqua"- Anexo U- Rama1623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 membros) 

Titulares 

1. Milton Cabral 
2. Comício Gondim 
3. Arnon de Mello 

•• Luiz Cavalcante 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jarbas Passarinho 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcante 

Supfenfts 
ARENA 

1. Jolé Guiomord 
2. Murila Paraíso 
3. Virgllio Távora 

5. Jarbas Pauarinho 
MOB 

1. Dirceu Cardoso 1. Gilvon Rocha 

2. Itamar Franca 2. Franco Montara 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramol306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 

Local: Solo "Rui Borboso"- Anexo 11- Romais621 • 716 

COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 

Titulares 

1 . Helvidio Nones 
2. Otto lehmonn 
3. Saldanha Derzi 

1. Hugo Ramos 
2. Adalberto Seno 

(5 n embros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Adalberto Seno 
Vice-Presidente: Helvídio Nunes 

Suplentes 
ARENA 

1. Virgllio Távora 
2. Arnon de Mello 
3. Jarbas Passarinho 

MOB 

1. Dirceu Cord0$0 

Assistente: Moria Carmen Castro Souza- Ramal134 
Reuniões: Quintos-feiras, às 12:00 horas 

,'Local: Salo.''-Cióvis Bfvlh:icqoo"- Anexo 11- Ramal623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
{15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: MogalhQes Pinto 

19-Vice-Presidente: Soldonha Oeni 

29-Vice·Presidente: Nelson Carneiro 

Titulares 

ARENA 

1. Mogalhàes Pinto 

2. Alexandre Costa 

3. Virgílio Távora 

•• Jeué Fntire 

5. Arnon de Mello 

6. Saldanha Derzi 

7. José Sarney 

8. Joó:o Calmon 

9. Augusto Franco 

10. Otto lehmonn 

MOB 

l. Poulcr Bro»ord 

2. Gilvan Racho 

3. ltamor Franco 

4. Leite Chaves 

S. Nelson Carneiro 

Assistente: Candido Hippertt- Ramal 676 

Reoniões: Terças-feiras, às 10:30 horas 

Suplentes 

1. Accioly Filho 

2. Fausto Cosfelo-Branco 

3. Helvídio Nunes 

4. DofTT/cio Gortdim 

5. Jarbas Passarinho 

6. Lvíz Covolcante 

J. Marcos Freire 

2. Hugo Ramos 

3. Roberto Saturnino 

Local: Sala "Rui BarbOsa"- Anexo 11- ~amais 621 e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 

Titulares 

l. AlteYir Leal 

2. Ruy Santos 

3. Cattete Pinheiro 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Ruy Santos 

Vice-Presidente: Altevir leal 

Supl.nte1 

ARENA 

1. Saldanha Derzi 

2. ltalivio Coelho 

3. Osires Teixeira 

4. Fausto Castelo· Branco 

5. Lourival Baptista 

MDB 

I. Adalberto Seno 1. Benjamim Farah 

2. Gilvon Rocha 2. Cunho Limo 

Assistente: lêdo Ferreira do Rocha- RarT.al312 

Reuniões: Ouintas·feiras, às 11 ,QO horas 

Local: Sola "Rui Sorbosa"·- Anexo 11- Rornois 621 e 716 
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COMISSÀ() DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 

Titulares. 

1. José Guiomard 

(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidenre: Mihon Cabral 
Vice-Presidente: Augusto Franco 

Suplen1e1 
ARENA 

1. Alexandre Costa 
2. Vouoncelor. Torrer. 2. Braga Junior 
3. Virgílio Tóvorc 3. Oinorte Mariz: 
4. Augusto Franco 
5. Milton Cobro\ 

MDB 
1. Adolberto Seno 1. Age no r Mario 
2. Ben'tom'lm Farah 2. Dirce~o~ Cardoso 

Assistente: Lida Ferreira da Rocha- Ramal312 
Reuniões: Quartas·feiras, às 9:00 horas 
Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 1'16 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 membros} 

I. Lenoir Vargas 
2. Acdtl<\y Filho 
3. Augusto Franco 
-4. Heitor Dias 
5. Saldanha Derzi 

I. Benjomim Farah 
2. Hugo Ramos 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Benjamim farah 
Vice-Presidente: Ltnoir Vargas 

ARENA 

MDB 

Svp\en1e1o 

1. Alexandre Costa 
2. Gustavo Capanema 
3. Vilela de Magolhóes 

1 . Adalberto Seno 
2. lózaro Barboza 

Assistente: Sónia Andrade Peixoto- Ramal 307 
Reuniões: Quintos·feiras, às 9:30 horas 
Loc:al: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11 -Ramais 621 e 116 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇ0ES 
E OBRAS PUBLICAS- (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Pre\idente: Lourival Baptis1a 
Vice-Presidente: Aluandre Costa 

Titulares 

1. Alexandre Costa 
2. Luit. Covokonte 
3. Braga Junior 
4. Lourival Baptista 
5. Vílela de Magalhães 

ARENA 

MDB 

1. Ottoolehmann 
1. Tecot6nio Vilela 
3. Wilson <Jonc;alves 

1. Evandro Carreira 1. Lózaro Borboza 
2. Evelósio Vieira 2. Roberto Saturnlno , I 
Assistente: Ronaldo Pache!=O de Oliveira- Roma! 306 
Reuniões, Terc;os·feiras, às 10:00 horas 
local: Sola "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

B) SERVIÇO DE COMISS0ES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUÉRITO 

Comiu6es Temporól'ios 

Chefe: R~o~th de Souza CostrO 
loco\, Âl'\ex.o 11- iérreo 
Telefone: 25·8505- Ramal303 

l) Comissões Temporórias para Projetos do Congreuo Nacional 
2) Comiuões Temporários poro Apreciac;6o de Vetos 
3) Comissões Especiais e delnqu,rito, e . 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentório {art. 90 do Regimento 

Comum). 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes- Rc:.rnal67•1 
Alfeu de bliveiro- Ramal 67-4J Cleide Maria 8. F. Cruz- Ramal 598; 
Mauro Lopes de Só - Roma/31 O. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 
HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARAO ANO DE 1978 

HORAS TEJIÇA S A J. A S ASSISTENTE IIOOAS QUINTA S A J. A S ASJIITEl'TE 

C.'l', 
RUY BAJ.DOIA IIOIW-DO 09100 c.r cLOVIS atVILlCQUA CAI<OIDO 

R&mah wUl e 716 R&Ml - Ul 
l0100 

CLOVIS BZVItAcQUA GUILHEnME 09130 c.s.P.C. RUY BARBOSA SONIA 
C.A.a. RaNl - Ul ft&rn&i• -6ll • 716 

C,A, CL0Vts IIEVIt.lCQUA CtJ.UDIO C.E,C ct.Ovu UVILlCQUA IIONIA 
Rd&1 - Ul COSTA RaMl - Ul 

101lO 10•00 
RUY IAII.DOSA ~NDIDO C,D,P, 

RUY BAUOSA 
aoiiWIO c.a.E. R&~Yh ·Ul e '" aam.1a -6ll e 111 

HORAS QIJUTA S A L A 8 ASSI8TEN'I'E 
lltOO 

c.:r..s CL0YIS.IJVZLICQUA 
R&Nl - Ul ...... 

IWY bi.UOSA ...... c.s: 
MJY N.UOSA L! DA o•• o o c.s.H. ~ie -6ll • 716 aam-1• -621 e 116 

ct.O\'t& BEVItJ.cQU,_ ctQVIS BCVtLlCQUA H .. '\1\U. 
c.c.J. RaNl - 623 DANIEL 12•00 C.A, Rlsi:Wiil - 623 CA.'\:•!.!.."1 

lOaOC 
C.K.E. RUY 8ARBOSA 

Ruah -621 • 716 
BONM.t:IO 

lO alO c.z. IWY IIAIUIOSA DANIEL 
RaM&1• -6ll • 71~ 



EDIÇÃO DE HOJE: 24 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Fedéral 
Caixa Postall.203 

BrasOia-DF 

I PREÇODESTEEXEMPLAR:CrS 1,00 I 


